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 A globalização, a evolução e a competitividade dos mercados hoje em dia, faz com que as 
organizações sentem necessidade de informações úteis e atempadas que facilitem à gestão 
alcançar os seus objectivos e perspectivar o futuro. Portanto, a existência de auditoria interna 
nas organizações é importante, pois auxilia tanto os investidores fornecendo-lhes informações 
fidedignas, como os administradores ou gestores de topo, visto que o auditor actua em todas 
as áreas contabilísticas e não contabilísticas.  
O presente trabalho incide sobre a auditoria interna nas empresas cabo-verdianas. Para tal, 
realizaram-se pesquisas bibliográficas sobre auditoria e seus aspectos gerais, dando mais 
ênfase à auditoria interna. Conjuntamente, tendo como universo de pesquisa as empresas 
cabo-verdianas, foi elaborado um questionário aplicado a 70 empresas de diversos ramos de 
actividade, com a finalidade de comprovar a importância de auditoria interna para as 
empresas cabo-verdianas.  
Os resultados deste estudo indicam que, a maioria dos inquiridos da amostra afirmam que não 
possuem serviços de auditoria interna. No entanto, a maioria dos que o possuem são entidades 
de sucesso. 
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1 Contextualização e problemática 
A auditoria surgiu da necessidade que os investidores e proprietários tinham de 
confirmar os valores retratados no património das empresas que possuíam ou as que 
pretendiam realizar seus investimentos. Pois a auditoria identifica deficiências no sistema de 
controlo interno e no sistema financeiro e apresenta recomendações para melhorá-los. 
As auditorias podem diferir substancialmente, dependendo de seus objectivos, das 
actividades para os quais se utilizam os serviços de auditorias e dos relatórios que se espera 
receber dos auditores. 
A Auditoria Interna fornece análises, apreciações, recomendações, sugestões e 
informações, relativas às actividades examinadas, incluindo a promoção do controlo eficaz a 
custo razoável. Além disso, a auditoria interna é uma função de apoio à gestão, que apoia e 
pode convencer os responsáveis a agir. 
O auditor interno é um profissional que pretende responder às expectativas da 
administração sobre os maiores riscos da empresa (exemplo: frequentes erros, desperdícios, 
etc.). Observando, aconselhando e esclarecendo os responsáveis envolvidos, persuadindo-os a 
implementar as acções correctivas, isto é, um processo sistemático, utilizando as técnicas de 
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auditoria apropriadas. Auditor interno deve revelar as fraquezas, determinar as causas, avaliar 
as consequências e dar sugestões de melhoramento.  
A Auditoria Interna tem por finalidade desenvolver um plano de acção que auxilia a 
organização a alcançar seus objectivos adoptando uma abordagem sistémica e disciplinada 
para a avaliação e melhoria da eficácia dos processos de gerência de riscos, com o objectivo 
de adicionar valor e melhorar as operações e resultados de uma organização.  
Pretende-se com este estudo reunir principais informações existentes sobre o assunto, 
investigar a validação das hipóteses através de utilização dos métodos de análise e 
interpretação escolhidos e no fim aprimorar o conhecimento sobre a importância de auditoria 
interna. 
 
2 Justificativa da escolha do tema 
Conhecendo os benefícios da auditoria para as empresas sabemos que, a mesma 
aperfeiçoa a utilidade das informações fornecidas e dá credibilidade à contabilidade, 
valorizando seus objectivos e melhorando a imagem da empresa. 
Para os administradores, a auditoria interna passou a ser um instrumento de amplo 
controlo, pois no exercício efectivo das suas actividades, servem-se da mesma para verificar 
se todos os processos internos, políticas da empresa e os sistemas contabilísticos e de controlo 
interno, estão sendo efectivamente seguidos e se as transacções realizadas estão registadas 
contabilisticamente, em obediência às normas contabilísticas geralmente aceites.    
Ao debruçar sobre o tema em questão, pretende-se demonstrar quão importante é a 
auditoria interna nas empresas, uma vez que é uma ferramenta importante para a tomada das 
decisões dos administradores, investidores e os demais interessados. Ademais, através da 
auditoria interna é possível obter informações de toda a actividade que a empresa realiza e 
detectar a existência de eventuais anormalidades, com vista à tomada de decisões mais 
acertadas.   
Com a globalização, a internacionalização das empresas (abertura de capital), é uma 
necessidade comum para fazer face à concorrência. As empresas necessitam de um maior 
controlo sobre as suas actividades de modo que não ocorram fraudes nem erros nas suas 
estruturas que lhes possam dificultar tal internacionalização. Por isso, a implementação de 
auditoria interna é fundamental. Nesta perspectiva e tendo a percepção de que para a maioria 
das empresas cabo-verdianas, a auditoria interna não seja um instrumento prioritário, parece-
 Auditoria Interna nas Empresas Cabo-Verdianas 
Estudo de Casos 
13/87 
nos pertinente a escolha e abordagem deste tema, na medida em que poderá servir como 
material de consulta e contribuir para uma gestão mais eficaz e, consequentemente, um maior 
sucesso das nossas empresas. 
Escolheu-se ainda este tema, pois o que se pretende é aprofundar o estudo sobre o 
conceito em si e realçar sobre a utilização da auditoria interna como instrumento que auxilia 
na administração, de modo a comprovar a sua contribuição para melhorar o desempenho 
económico e financeiro das empresas. 
 
3 Pergunta de Partida 
Pergunta de partida é aquela “através da qual o investigador tenta exprimir o mais 
exactamente possível o que procura saber, elucidar, compreender melhor.” Quivy (1998: 32). 
A investigação em ciências sociais precisa desta como o fio condutor do trabalho a ser 
realizado.   
 
Qual é a importância de um serviço de auditoria interna para as empresas cabo-verdianas?  
 
4 As Hipóteses de investigação 
Sendo hipótese segundo Quivy (1998: 121) “resposta provisória a uma pergunta”, 
neste caso portanto, vamos dar as respostas provisórias a nossa pergunta de partida, isto é, 
indicar os pressupostos da nossa pesquisa.  
H.1 - Todas as empresas que possuem um serviço de auditoria interna têm sucesso. 
H.2 – Cerca de 60% das empresas cabo-verdianas não possuem um serviço de auditoria 
interna, não obstante algumas terem sido sujeitas a auditoria externa. 
 
5 Objectivos do trabalho 
Ao definir os objectivos da nossa pesquisa, estamos a expor de forma mais clara e 
concisa o que pretendemos alcançar com a realização do nosso trabalho. Deste modo, 
enunciamos os seguintes objectivos para a nossa investigação. 
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5.1 Objectivo geral 
O objectivo deste trabalho é analisar a importância da auditoria interna para as 
empresas Cabo-verdianas. 
5.2 Objectivos específicos 
O presente trabalho de investigação científica tem, de entre outros, os seguintes 
objectivos específicos: 
 Comparar as diferentes tipologias de auditoria;   
 Analisar o grau de receptividade das empresas cabo-verdianas em relação a auditoria 
interna; 
 Identificar a área mais susceptível a fraude nas empresas cabo-verdianas; e 
 Verificar eventual relação entre o serviço de auditoria interna e os demais serviços. 
 
6 Metodologia 
Método vem da palavra ”méthodos” do grego, que significa caminho para chegar a um 
fim. Cada área específica da ciência possui seu próprio método, porém há algo em comum 
entre eles, que pode ser chamado de Metodologia Científica, que pode ser entendido como 
uma estrutura geral que se aplica a qualquer procedimento tido como Científico. 
O método científico é um conjunto de regras básicas para desenvolver uma 
experiência, com o fim de obter novo conhecimento, assim como corrigir e complementar 
conhecimentos pré-existentes. Para a maioria das disciplinas científicas, a metodologia 
científica consiste em juntar evidências observáveis e mensuráveis baseadas na experiência e, 
as analisar com lógica. Por isso muitos autores definem o método científico como lógica 
aplicada à ciência. Então, num sentido mais restrito, a metodologia científica, como estudo 
dos procedimentos e técnicas da investigação de trabalho científicos, é o conjunto de 
definições, procedimentos, rotinas, métodos e técnicas utilizados para a obtenção e 
apresentação das informações desejadas. No método científico, a hipótese é o caminho que 
deve levar à formulação de uma teoria. O cientista, na sua hipótese, tem dois objectivos: 
explicar um facto e prever outros acontecimentos dele decorrente (deduzir as consequências)
1
. 
Baseando-se no tema em questão que é auditoria interna nas empresas cabo-verdianas, 
a metodologia adoptada para a elaboração deste trabalho assenta-se na análise exploratória 
                                                 
1
 http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A9todo_cient%C3%ADfico 
 Auditoria Interna nas Empresas Cabo-Verdianas 
Estudo de Casos 
15/87 
dos documentos, revisão bibliográfica, artigos, directivas e monografias, bem como análise de 
recursos da internet, pesquisas de diferentes sites relacionados com o tema.  
Tendo como universo da nossa pesquisa as empresas cabo-verdianas, devido às 
limitações em abarcamos todas elas no nosso estudo, escolhemos uma amostra de 70 
empresas de diferentes sectores de actividade, onde vamos aplicar o nosso questionário (cf. 
Apêndice 1). Porém, salienta-se que das 70 empresas que constituíam a população alvo, 
apenas obtivemos resposta, em termos de preenchimento do questionário, de 43, que 
acabaram por se constituir como amostra deste estudo. O tratamento dos dados recolhidos foi 
feito, informaticamente, através do programa SPSS, versão 15.0.  
 
7 Estrutura do trabalho 
Este trabalho científico é composto por três capítulos, para além da introdução e 
conclusão. 
No primeiro capítulo denominado “auditoria - aspectos gerais”, procedeu-se a 
fundamentação teórica dos conceitos e aspectos gerais da auditoria que são indispensável para 
uma melhor compreensão deste trabalho, bem como a evolução histórica da mesma e a 
comparação entre as diferentes tipologias de auditoria. 
No segundo capítulo intitulado “auditoria interna”, fez-se uma abordagem 
aprofundada sobre a auditoria interna, destacando suas normas e os aspectos relacionados 
com controlo interno e com o auditor interno. 
E no terceiro capítulo, procedeu-se ao estudo de casos de uma amostra de cerca de 43 
empresas, em que serão apresentadas e interpretadas as informações recolhidas. 
 
8 Limitações da pesquisa 
Ao longo da realização de qualquer tipo de trabalho, depara-se sempre com limitações 
que, de alguma forma, condicionam e afectam a sua estrutura e o seu resultado. No nosso 
caso, a principal limitação tem a ver com a falta de recursos para poder abranger um campo 
mais vasto da amostra.  
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9 Constrangimentos 
Ao realizar qualquer trabalho de investigação científica o investigador confronta-se 
com diversas dificuldades que são superadas através do forte envolvimento pessoal e da 
colaboração de outrem. 
Na realização deste trabalho científico, fomos confrontados com alguns obstáculos, 
nomeadamente dificuldades na obtenção das respostas ao questionário aplicado às empresas 
que fazem parte da nossa amostra, na medida em que, o número de respostas não 
correspondeu às nossas expectativas, pois como referimos acima, apenas 43 empresas 
responderam ao referido questionário.  
Fomos igualmente confrontados com dificuldades em termos de recursos materiais e 
financeiros que condicionaram de alguma forma o trabalho que ora se apresenta.  
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Capítulo 1: Auditoria – Aspectos Gerais  
1 Origem etimológica dos termos  
Auditor – De origem latina (auditõre) significa aquele que ouve, o ouvinte, mas na 
verdade provém da palavra inglesa to audit (examinar, ajustar, corrigir, certificar).  
Auditor como nos diz Dicionário de língua Portuguesa (2011) é “o que ouve. Pessoa, 
geralmente externa, que analisa as contas e normas de uma empresa, de forma a averiguar a 
existência de fraudes.”.  
Segundo se sabe a actividade da auditoria é originária da Inglaterra que, como 
dominadora dos mares e do comércio em épocas passadas, teria iniciado a difusão de 
investimentos em diversos locais e países e, por consequência o exame dos investimentos 
mantidos naquela época. 
O termo auditor não é exclusivo do ramo contabilístico, existindo a mesma 
terminologia em outras diferentes actividades, mas são exercidas com objectivos análogas. 
 
2 Conceitos de auditoria 
Auditoria pode ser definida como o estudo e avaliação metódica das transacções, 
operações, procedimentos, rotinas e demonstrações financeiras de uma organização ou de um 
projecto, com o objectivo: de confirmar a fidelidade dos registos e dar credibilidade às 
demonstrações financeiras e outros relatórios da administração; E também, identificar pontos 
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fracos no sistema de controlo interno e no sistema financeiro e apresentar recomendações 
(sugestões) para melhorá-los. 
Auditoria é como nos diz Sá, A. Lopes de e Sá, A.M. Lopes de (1995: 38): 
Tecnologia contabilística que tem por objectivo a verificação ou revisão de registos, demonstrações e 
procedimentos adoptados para a escrituração, visando avaliar a adequação e a veracidade das situações 
memorizadas e expostas. (…) É, hoje, um exame sistemático, racional, organizado metodologicamente, 
para produzir opiniões sobre as situações patrimoniais e financeiras, de resultados, de produtividade, de 
riscos, de economia, de legalidade, de eficácia, em suma, de todos os aspectos da vida patrimonial.  
 
Auditoria é uma revisão cuidadosa, sistemática e independente das actividades 
executadas em determinada entidade ou sector, em que o fim é averiguar se elas estão de 
acordo com os objectivos propostos previamente, se foram implementadas com eficácia e se 
estão adequadas à consecução dos objectivos
2
. 
No Dicionário de língua Portuguesa (2011) a auditoria é “cargo de auditor. Tribunal 
ou repartição onde se exercem as funções de auditor. Fiscalização da contabilidade e da 
gestão de uma empresa ou de um organismo. Diagnostico que visa analisar a gestão e a 
situação financeira de uma empresa ou organismo.”. 
Segundo outros autores, auditoria é definida como actividade profissional que consiste 
em examinar as actividades de uma sociedade por uma pessoa competente, designado auditor, 
geralmente técnico de contas e cuja informação garante a execução e a correcta interpretação 
das normas.  
Auditoria é, segundo se sabe, um exame ou verificação sistemática de uma dada 
matéria como forma de objectivamente obter provas e avaliar a conformidade da mesma, com 
determinadas regras, normas ou objectivos (pré-estabelecidos), conduzido por uma pessoa 
idónea (independente) tecnicamente preparada, realizado com observância de determinados 
princípios, métodos e técnicas geralmente aceites, com vista a possibilitar ao auditor formar 
uma opinião e emitir um parecer sobre a matéria analisada e comunicar aos diversos 
interessados.  
Auditoria é “uma especialização contabilística voltada a testar a eficiência e eficácia 
do controlo patrimonial implantado, com o objectivo de expressar uma opinião sobre 
determinado dado.” Attie (1998: 25).  
No Dicionário de língua portuguesa contemporânea (2001) auditoria é: 
                                                 
2
 http://pt.wikipedia.org/wiki/Auditoria 
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Exame analítico e pericial minucioso de contabilidade de uma instituição, empresa ou entidade, que 
segue o desenvolvimento das operações de contabilidade desde o inicio até ao balanço final, para 
avaliar a correcção ou incorrecção das contas; Auditoria externa, a que é feita por uma firma 
especializada, contratada por esse fim. Auditoria interna a que é feita por funcionários da própria 
instituição ou empresa. 
 
3 Evolução histórica da auditoria 
O surgimento da auditoria está ancorado na necessidade de confirmação por parte dos 
investidores e proprietários quanto a realidade económico-financeiro espelhada no património 
das empresas investidas e, principalmente, em virtude do aparecimento de grandes empresas 
em vários pontos distribuídos e simultâneo ao desenvolvimento económico que propiciou 
participação accionaria na formação do capital de muitas empresas. 
 A primeira disciplina desenvolvida para auxiliar e informar o administrador foi a 
contabilidade, sendo a mesma formadora de uma especialização designada auditoria, 
destinada a ser usada como um instrumento de aprovação da própria contabilidade. 
 A evolução da auditoria foi resultante da evolução da contabilidade devido as 
seguintes causas: desenvolvimento económico dos países, síntese do crescimento das 
empresas e da expansão das actividades produtoras, originando crescente complexidade na 
administração dos negócios e de praticas financeiras como uma força indispensável para o 
desenvolvimento da economia de mercado. 
Os investidores sentiram a necessidade de opinião de alguém não ligado aos negócios 
que confirmasse, de forma independente, a precisão, veracidade e a qualidade das 
informações prestadas, o correcto cumprimento das metas, a aplicação do capital investido de 
forma lícita e o retorno do investimento, daí a necessidade do surgimento do auditor. 
  
3.1 A evolução histórica da auditoria a nível mundial 
A auditoria a nível mundial teve a seguinte evolução histórica, de acordo com Costa 
(2007: 54-58): 
 Alguns autores acreditam que por volta do ano 4000 antes de Cristo se realizavam 
auditorias na Babilónia, na China e no Egipto, especialmente relacionadas com a 
cobrança de impostos e com o controlo dos armazéns dos faraós. 
 1800 antes de Cristo a 95 depois de Cristo existem alusões bíblicas relativas a 
controlos internos e a execução de auditorias de surpresa. Analogamente, durante o 
império romano os imperadores delegavam a funcionários o poder de inspeccionarem 
as contabilidades de várias províncias. 
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 Foi nos meados do século XIX em Grã-Bretanha que a auditoria actualmente 
conhecida teve o seu início, em consequência da revolução industrial; As primeiras 
normas de relato financeiro e de auditoria foram publicadas ali. Em 1854 foi criada 
The Society of Accountants in Edinburgh
3
, que deu origem em 1951 ao primeiro 
organismo profissional de contabilistas e auditores a nível mundial, denominado 
actualmente The Institute of Chartered Accountants of Scotland
4
. 
 Devido à colonização inglesa nos Estados Unidos de América e Canadá, a auditoria 
desenvolveu-se juntamente com a revolução industrial aperfeiçoando-se tecnicamente. 
 Foi criado em 1887 o American Institute of Accountants5, que publicou em 1917 os 
primeiros documentos técnicos sobre a auditoria. Por seu turno, o American Institute 
of Certified Public Accountants
6
 (AICPA) sucessor do AIA (American Institute of 
Accountants), publicou as normas de auditoria geralmente aceites em 1948. 
Em direcção a América Latina, expandiram-se as grandes empresas multinacionais 
norte americanas, naturalmente expandiu também a auditoria, para aquela região, 
porque os auditores só poderiam dar o seu parecer sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas se as demonstrações financeiras das correspondentes empresas 
subsidiárias estivessem auditadas. 
 Excepto Grã-Bretanha e Holanda, o progresso da auditoria não foi tão acentuado na 
Europa. 
 Nos outros continentes a auditoria estabeleceu-se nos países que sofreram influências 
económicas dos grandes países industrializados, como são os casos da Austrália, 
Japão, África do sul, países esses que estiveram durante algum tempo sob o domínio 
britânico. 
 
4 Natureza da auditoria 
A auditoria verifica se as demonstrações financeiras reflectem verdadeiramente a 
situação patrimonial e também a realidade dos resultados das operações da entidade. O 
auditor revisa de forma crítica as informações que a entidade apresenta, terminada essa 
revisão, emite relatório expressando a sua própria opinião quanto à fidedignidade das 
                                                 
3
 A sociedade de Contadores em Edimburgo. 
4
 O Instituto de Contadores Certificados da Escócia. 
5
 Instituto Americano de Contadores. 
6
 Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados. 
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informações e dá sugestões relacionadas com as áreas examinadas. No entanto, compete à 
administração aceitar ou não as sugestões. 
 
5 Filosofia de auditoria 
A filosofia da auditoria baseia-se em avaliar a política adoptada pela empresa, em 
termos da adequação, comunicação, aceitação, aplicação e controlo, se é importante na 
situação, se contribui para atingir os objectivos definidos pela empresa, se permite assegurar a 
correcta utilização dos recursos, tanto financeiros, económicos e humanos da empresa, com 
base nos princípios de gestão: economia, eficiência e eficácia. 
A Auditoria está ligada directamente à contabilidade, que apesar de exercer um papel 
fundamental na empresa, pois faz registos das transacções e informa os reflexos das mesmas 
nos aspectos económicos – financeiros, muitas vezes é “maquiada” (manipulada), por 
interesses que não correspondem ao objectivo maior da empresa, com fim de tirar proveitos 
ilícitos ou obtenção de recursos como empréstimos, aprovação cadastral, financiamentos. 
Segundo Crepaldi (s/d: 23) o papel do auditor não é detectar fraudes, mas se, no 
decorrer de seu trabalho, ele as descobrir, deve comunicá-las através do seu relatório, assim 
como os respectivos prejuízos. 
 
6 Objectos da auditoria 
Podem caracterizar como objecto de auditoria todos os elementos que dizem respeito 
ao património administrativo, mas temos em específico: 
 O planeamento global: constituído por planos estratégicos, departamentais, sectoriais, 
operacionais. 
 O controlo interno: compreende as normas e procedimentos próprios da organização 
(cultura da organização, manuais operacionais, tradições, valores, etc.). 
 O sistema de informação contabilístico: 
a. Compreende o conjunto de variáveis internos que influenciam o 
funcionamento do ambiente interno da organização tais como: planeamento 
global e específico, planeamento contabilístico, e planos operacionais, 
contabilísticos, recursos humanos, recursos físicos (localização, equipamentos, 
instalação, etc.) e recursos informáticos. 
b. É operacionalizado num conjunto de limitações a saber: estrutura 
organizacional, natureza das transacções, políticas administrativas. 
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c. É influenciado pelas políticas governamentais, económicas, sociais e 
educacionais. Ainda, pela legislação societária, comercial e tributária. Estas 
são as variáveis externas que influenciam o conjunto e a qualidade das 
informações contabilístico do sistema. 
 
7 Normas de auditoria 
As normas de auditoria como nos diz Attie (1998: 55) “tratam das medidas de 
qualidade da execução das acções a serem praticadas e dos objectivos a serem alcançados 
através dos procedimentos. As normas dizem respeito não apenas às qualidades profissionais 
do auditor, mas também a sua avaliação pessoal pelo exame efectuado e do relatório 
emitido.”. 
As normas aplicadas a qualquer actividade profissional têm a ver com qualidade do 
trabalho executado. No que diz respeito à auditoria, elas debruçam-se não só sobre as 
qualidades profissionais dos auditores mas também sobre o julgamento pelo mesmo exercido 
na execução do seu exame e na elaboração do consequente parecer (relatório). 
Vamos fazer referência às normas emitidas pelos três órgãos seguintes: 
 AICPA – American Institute of Certified Public Accountants, foi o primeiro 
organismo profissional que publicou normas de auditoria. 
 UEC – Union Européenne des Experts Comptables Economiques et Financiers7, 
organismo representativo de profissão contabilística a nível europeu e que existiu de 
1951 a 1986. 
 IFAC – International Federation of Accountants8, organismo criado em 1977, 
representa a profissão contabilística a nível mundial. 
Normas de auditoria do AICPA, foi em 1917 quando o então American institute of 
accountant (antecessor do AICPA) a pedido da Federal Frade Commisssion 
9
preparou um 
memorando sobre auditoria de balanços, consequentemente marca a origem das normas de 
auditoria geralmente aceites (generally accepted auditing standards). Por seu turno, o 
committee on auditing procedure
10
 (actualmente denominado Auditing standards board
11
) do 
                                                 
7
 União Europeia dos Contabilistas Peritos Económicos e Financeiros.  
8
 Federação Internacional dos Contadores. 
9
 Comissão Federal “Frade”.  
10
 Comité sobre Procedimento de Auditoria. 
11
 Normas Padrões de Auditoria. 
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AICPA desde Outubro de 1939 tem vindo a emitir diversos statements on auditing 
standards
12
 que anteriormente se chamavam statements on auditing procedure
13
. 
Em 1948, foram aprovadas as primeiras dez normas de auditoria geralmente aceites e 
dividem-se em três grupos: normas gerais, normas relativas ao trabalho de campo e normas 
para a elaboração de relatórios. 
 
7.1 Normas de auditoria do AICPA 
De acordo com Costa (2007: 60), as normas de auditoria do AICPA, dividem-se em 
três grupos a saber:  
Normas gerais: 
1. O exame deve ser realizado por pessoa (s) que tenha (m) adequado treino ou 
competência como auditores. 
2. Deve ser mantida pelo (s) auditor (es) uma independência mental em todos os assuntos 
relativos ao exame. 
3. Deve existir consciência profissional na realização do exame e na preparação do 
relatório. 
Normas relativas ao trabalho de campo: 
1- O trabalho deve ser adequadamente planeado e, no caso de haver assistentes, devem 
ser supervisionados apropriadamente. 
2- Um estudo e avaliação apropriada do controlo interno existente é fundamental não só 
como base da confiança que o mesmo merece, como também para a determinação da 
extensão dos procedimentos da auditoria. 
3- Recolha de provas suficientes através de observações, indagações, inspecções, e 
confirmações, de modo a obter uma base razoável para a formação de uma relativa 
opinião da área examinada. 
Normas para a elaboração de relatórios: 
1- O relatório deve averiguar se as demonstrações financeiras estão apresentadas de 
acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites; 
2- O relatório deve mencionar se existe consistência dos referidos princípios observados 
no período em exame em relação ao período precedente. 
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 Declarações sobre Normas de Auditoria. 
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 Declarações sobre Procedimentos de Auditoria.  
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3- Notas informativas às demonstrações financeiras devem ser aceites como 
razoavelmente adequadas, a não ser que outra coisa seja mencionada no relatório. 
4- Deve conter no relatório a expressão de uma opinião sobre às demonstrações 
financeiras como um todo ou a afirmação de que a referida opinião não pode ser 
expressa. Devem ser mencionadas as razões sempre quando uma opinião global não 
puder ser expressa. O relatório deve conter uma indicação clara da característica do 
exame do auditor se existir, e o grau de responsabilidade por ele assumido, sempre 
quando o nome de um auditor esteja associado com as demonstrações financeiras. 
 
7.2 Normas de auditoria da UEC  
Em 17 de Novembro de 1951 foi criada a UEC, resultado de um acordo assinado por 
diversas associações profissionais representantes de vários países europeus. 
  A UEC criou as suas normas padrões de auditoria em Dezembro de 1976, o qual 
passou a emitir normas a partir de 1978 com os seguintes objectivos: de elevar o padrão da 
auditoria na Europa, harmonizar a auditoria das demonstrações financeiras e aumentar a 
compreensão mútua dos relatórios dos auditores sobre as demonstrações financeiras das 
empresas. 
  A UEC até final de 1986 publicou as 20 normas de auditoria como nos diz Costa 
(2007: 62) que são: 
1- Março de 1978: Objecto e âmbito da auditoria das demonstrações financeiras; 
2- Março de 1978: A utilização de trabalho de outro auditor; 
3- Março de 1978: Os papéis de trabalho do auditor; 
4- Março de 1978: Considerações de auditoria a respeito do princípio de continuidade; 
5- Setembro de 1978: A auditoria de contratos de operações cambiais de instituições de 
crédito; 
6- Junho de 1979: Controlo de qualidade - assegurar e aumentar a qualidades das 
auditorias; 
7- Dezembro de 1980: Efeito da função auditoria interna no âmbito do exame do auditor 
independente; 
8- Maio de 1981: O relatório de auditoria; 
9- Janeiro de 1982: Revisão pelo auditor independente das demonstrações financeiras 
não anuais de uma empresa; 
10- Maio de 1982: A presença do auditor na contagem física das existências; 
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11- Maio de 1982: Declarações do órgão de gestão dirigidas ao auditor; 
12-  Outubro de 1982: A detecção de fraude dentro do âmbito de uma auditoria de 
demonstrações financeiras; 
13- Dezembro de 1982: Considerações de auditoria a respeito de acontecimentos ocorridos 
após a data de referência do balanço; 
14- Julho de 1983: Considerações especiais a respeito da auditoria de demonstrações 
financeiras de pequenas empresas; 
15-  Dezembro de 1983: A confirmação de saldos devedores como um procedimento de 
auditoria;  
16- Dezembro de 1983: O auditor e os valores comparativos a contingências; 
17- Dezembro de 1983: Procedimentos de auditoria relativos a contingência; 
18- Dezembro de 1984: Considerações de auditoria relativas ao relatório do órgão de 
gestão; 
19- Novembro de 1985: Auditoria dos investimentos financeiros; e 
20- Outubro de 1986: Considerações especiais a respeito da auditoria de demonstrações 
financeiras consolidadas. 
A UEC extinguiu-se em 1986 e reunido com o grupo de estudos dos contabilistas 
peritos europeus deu origem à Fédèration des Experts contables Europeéns
14
 (FEE). 
A FEE nunca emitiu normas de auditoria, pois considera que tal facto não se justifica 
perante à existência das normas internacionais de auditoria da IFAC. 
 
7.3 Normas de auditoria da IFAC 
Segundo Costa (2007: 64), em 7 de Outubro de 1977, foi fundada a IFAC, resultado 
de um acordo de 63 associações profissionais de contabilistas e de auditores representando 49 
países de todos os continentes. 
A IFAC criou uma comissão permanente nomeada International Auditing Practices 
Committee
15
 (IAPC), com o objectivo de em nome do seu conselho desenvolver e emitir 
normas sobre práticas de auditoria geralmente aceites e sobre a forma e o conteúdo dos 
relatórios de auditoria. Desde primeiro de Abril de 2002 a comité internacional de práticas em 
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 Federação dos Peritos Contabilistas Europeus. 
15
 Comité Internacional de Práticas em Auditoria. 
16
 Normas Internacional de Auditoria e Segurança. 
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As normas internacionais de auditoria de IFAC até 1991 que se denominavam 
guidelines
17
 aplicam-se sempre que se realiza uma auditoria independente em qualquer 
entidade (com fins lucrativos ou não, independentemente da sua dimensão ou forma legal), 
com o objectivo de expressar uma opinião sobre a informação financeira. 
  Em Janeiro de 1980 foi publicada a primeira norma de auditoria da IFAC e debruçava-
se sobre o objectivo e âmbito da auditoria das demonstrações financeiras. 
A ordenação por assuntos de todas as normas e declarações da IFAC deu-se em Julho 
de1994. 
Em Julho de 2007 faziam parte da IFAC 155 associações pertencentes a 118 países e 
representando mais de 2.5 milhões de profissionais da contabilidade e da auditoria. 
 
8 Formas de auditoria 
As formas de auditoria mais conhecidas são divididas em três grupos: 
 Quanto à extensão: 
Geral: (mais complexo em extensão) quando abrange todas as unidades operacionais. 
De acordo com a confiança do auditor no controlo interno e no sistema contabilístico a 
auditoria geral poderá variar em profundidade, exigindo exame integral ou por amostragem. 
Parcial: quando abrange especificamente determinada unidade operacional, de modo a 
atender usuários tanto interno como externo (avaliar o custeio, analisar a solvência, investigar 
a existência ou a propriedade de um bem económico, confirmar ou negar o cumprimento de 
obrigações, detectar erros, desvios, fraudes). 
Por amostragem: a partir da análise do controlo interno identificam-se as áreas de 
risco (recorrendo a modelo matemático) e centram-se os exames sobre tais áreas. 
 
 Quanto à profundidade: 
Integral: exige trilhas de auditoria, (audit trails) é mais longa. Começa com os 
primeiros contactos de negociação até as informações financeiras (pedido – compra – 
pagamento – contabilização – Documentos financeiros). Compreende o exame minucioso dos 
documentos dos registos, do sistema de controlo interno, e das informações financeiras 
geradas pelo sistema. 
Por revisão analítica: aqui auditar é administrar o risco, pois esta é uma das 
metodologias para as quais emprega-se o conceito de auditoria de pronunciamento. Opera 
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com trilhas de auditoria mais curtas, para obter razoável certeza quanto à fidedignidade das 
informações.  
 
 Quanto à tempestividade: 
Permanente: ou seja, feita habitualmente, podendo ser constante ou sazonal, todavia 
em todos os exercícios sociais tanto em auditoria interna como em externa. Vantagens à 
empresa auditada e aos auditores: redução dos custos com planeamento da auditoria, pois a 
ambientação dos auditores com a auditada torna-se menos onerosa; As áreas de risco são 
detectadas no primeiro planeamento e o acompanhamento pelos auditores definirá as já 
eliminadas e as novas que possam ter surgido; E redução do tempo e custo de execução. 
Eventual: sem carácter habitual (por exemplo não é feita todos os anos). Exige 
complexo processo de ambientação dos auditores e de planeamento todas as vezes que vai ser 
feita. 
 
9 Tipos de Auditoria 
Dependendo de objectivos, das actividades e dos relatórios que se espera dos 
auditores, as auditorias são diversas. A natureza da auditoria pode ser dividida: 
 Quanto ao órgão fiscalizador: 
Auditoria interna: realizada por departamento interno responsável pela verificação e 
avaliação dos sistemas e procedimentos internos de uma entidade. Um dos objectivos é a 
redução de fraudes, erros, práticas ineficientes ou ineficazes. O sector responsável pela 
auditoria deve ser independente e responder directamente à direcção da instituição. 
Auditoria externa: realizada por instituição externa e independente da entidade 
fiscalizada, com o objectivo de emitir um parecer sobre a gestão de recursos da entidade, sua 
situação financeira, a legalidade e regularidade de suas operações. 
Auditoria articulada: Trabalho conjunto de auditorias internas e externas, devido à 
super posição de responsabilidades dos órgãos fiscalizadores, no sentido de uso comum de 
recursos e comunicação recíproca dos resultados. 
 
 Quanto à forma de abordagem do tema: 
Auditoria horizontal: auditoria com tema específico, realizada em várias entidades ou 
serviços, paralelamente. 
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Auditoria orientada: focada em uma actividade específica qualquer ou actividades com 
fortes indícios de erros ou fraudes. 
 
 Quanto ao tipo ou área envolvida: 
Auditoria de planeamento estratégico: verifica se os principais objectivos da entidade 
são atingidos e se as políticas e estratégias de aquisição, utilização e alienação de recursos são 
respeitadas. 
Auditoria financeira ou de contas: Consiste na análise de contas, da situação 
financeira, da legalidade e regularidade das operações e aspectos contabilísticos, 
orçamentários e patrimoniais, verificando se todas as operações foram devidamente 
autorizadas, liquidadas, ordenadas, pagas e registadas. Este tipo de auditoria verifica se foram 
tomadas medidas apropriadas para registar com exactidão e proteger todos os activos e se 
todas as operações registadas estão em conformidade com a legislação em vigor. 
A auditoria financeira focaliza as demonstrações financeiras, examinando e avaliando 
os procedimentos e registos das operações constantes nas demonstrações financeiras, 
avaliando o nível de aderência à legislação e aos Princípios Fundamentais da Contabilidade, 
como também às normas internas da empresa. 
Pode-se também dizer, que auditoria financeira compõe-se numa conferência 
sistemática (metódica) e rigorosa das contas de uma empresa, com o propósito de averiguar a 
consistência da demonstração de resultados
18
. 
São consideradas actividades financeiras de uma entidade as áreas de tesouraria, 
aplicações financeiras, captação de recursos, envolvendo avaliação de liquidez e 
rentabilidade, ultimamente, vem buscando focalizar também a actividade de planeamento e 
controlo dos resultados. 
A auditoria financeira tem por propósito identificar a conformidade dos registos e 
procedimentos praticados na empresa, a qualidade dos actuais controlos internos, o 
cumprimento das normas e regulamentos traçados pela administração, bem como a avaliação 
da correcta observação dos princípios contabilísticas geralmente aceites. 
Auditoria tributária ou Auditoria fiscal: Tem por competência adaptar os saldos 
contabilísticos, de acordo com os princípios e convenções contabilísticos e legislação 
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tributária (fiscal), com o intuito de evitar o pagamento indevido ou mais impostos, visando 
assim a economia de impostos. 
Objectivos da auditoria tributária: 
Canedo et al. (2007: 16) diz que auditoria tributária “consiste em confirmar se as 
declarações fiscais, que se presumem verdadeiras (principio da verdade declarativa), 
reflectem adequadamente o cumprimento das normas contabilísticas e fiscais e se, por 
consequência, o resultado fiscal apurado corresponde à situação tributária real do contribuinte 
e os impostos devidos foram efectivamente entregues”. 
O processo de auditoria tributária segundo Canedo et al. (2007: 19-21) desenvolve-se 
em três etapas essenciais a saber: planeamento, execução e relato. 
o Planeamento – nesta primeira fase, faz-se a avaliação do risco de incumprimento 
fiscal, a definição da estratégia (plano de abordagem à auditoria) e programação do 
trabalho. 
o Execução – a segunda fase, corresponde ao trabalho de aplicação dos procedimentos e 
testes substantivos de detalhes de transacções e de saldos definidos nos programas de 
trabalho e de revisão analítica final, executados com vista a atingir os objectivos 
específicos traçados na fase do planeamento. 
o Relato – a última fase, refere-se à obtenção das conclusões gerais sobre o grau de 
cumprimento fiscal do contribuinte, averiguando cuidadosamente se as provas 
colhidas são competentes e suficientes, de modo a garantir, designadamente, uma 
adequada fundamentação das correcções que porventura hajam que realizar e finalizar 
o relatório. 
Auditoria operacional: esta auditoria coincide com todos os níveis de gestão, nas fases 
de programação, execução e supervisão, sob o ponto de vista da economia, eficiência e 
eficácia. É também conhecida como auditoria de gestão, de eficiência, de resultados ou de 
práticas de gestão, onde são auditados todos os sistemas e métodos utilizados pelo gestor para 
tomar decisões. Analisa a execução das decisões tomadas e aprecia até que ponto os 
resultados pretendidos foram alcançados. 
A Auditoria Operacional quer saber se a organização ou unidade submetida a exame e 
avaliação opera de forma eficiente. Por isso, o auditor interno deve avaliar as operações da 
empresa segundo o propósito dos seus objectivos definidos no plano estratégico operacional e 
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verificar a qualidade do atingido. Tem como objectivo geral, assessorar a administração no 
desempenho efectivo de suas funções e responsabilidades, avaliando se a organização, 
unidades, sistemas, operações e programas da empresa estão atingindo os objectivos da 
sociedade de forma eficiente. 
Devido ao crescimento evolutivo, em termos de volume, propagação geográfica e 
complexificação da actividade empresarial, as tarefas praticados pelos auditores internos 
começaram a desenvolver-se e abarcar aspectos relacionados com várias áreas operacionais, a 
saber: compras, existência, produção, controlo qualidade, engenharia e pesquisa, imobilizado 
corpóreo, marketing, pessoal, controlo financeiro básico, gestão financeira, informática, 
operações internacionais, etc. 
Desta forma surgiu a auditoria operacional que é uma ramificação mais aprofundado 
do campo de acção da auditoria interna. 
Detém como objectivo: 
- Auditar os controlos operacionais, isto é, fazer auditoria dos sistemas de informação e de 
organização e dos métodos de direcção; 
- Auditar a gestão, ou ainda mais claro, efectuar auditoria das condições de exploração e dos 
resultados; 
- Auditar a estratégia, ou seja, realizar auditoria da empresa para apreciar a adequação da 
opção e da oportunidade das decisões. 
A auditoria operacional preocupa com o conjunto do controlo interno, particularmente 
com a eficácia das operações e com o cumprimento (observância) das políticas e, até com a 
adequação das mesmas, se for o caso. 
Auditoria da tecnologia da informação: essencialmente operacional, por meio da qual 
os auditores analisam os sistemas de informática, o ambiente computacional, a seguranças das 
informações e o controlo interno da entidade auditada, indicando seus pontos fortes e/ou 
deficiências. Em alguns países é conhecida como auditoria de informática computacional ou 
de sistemas. É também conhecida como auditoria de TI. O aperfeiçoamento da auditoria 
informática foi devido ao acréscimo de aplicação dos computadores no tratamento 
(processamento) dos diversos dados das entidades. Pode ser praticada por técnicos da própria 
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entidade, dependentes ou não dos auditores internos ou por técnicos externos podendo ser 
consultores pertencentes ou não do quadro técnico da firma de auditores externos. 
Auditoria de Sistema é uma actividade independente que tem como missão avaliar a 
adequação (apropriação) das tecnologias e sistemas de informação utilizados na entidade
19
. 
Abarca o exame e avaliação dos processos de desenvolvimento, teste aplicativo e 
operação dos Sistemas, competindo informar à administração sobre a adequação, eficiência, 
segurança, custos, documentação, etc. É uma área de actuação muito importante da auditoria, 
tanto na extracção de informações dos sistemas, tanto na implantação de trilhas de auditoria e, 
também, no próprio processo de automatização interna do órgão de auditoria. 
O auditor de sistemas analisa a eficácia dos controlos e procedimentos de segurança 
existentes, a eficiência dos processos em uso, a correcta aplicação dos recursos disponíveis, 
assessorando a administração na preparação de planos e determinação de metas, cooperando 
no melhoramento dos controlos internos, apontando deficiências e irregularidades que possam 
arriscar a segurança e o desempenho organizacional
20
. 
Auditoria forense (forensic audit): é uma especialização da auditoria financeira que 
surgiu ultimamente como forma de aferir sobre a legalidade contabilística das informações. 
Tem como objectivo principal investigar e descobrir feitos ilegais praticados pelos órgãos de 
gestão das empresas ou por outras entidades e que, podem lesar as demonstrações financeiras 
das empresas em questão. A auditoria forense aspira descobrir prováveis fraudes, 
comprovando não somente o contabilizado, exposto e divulgado nas demonstrações 
financeiras mas tentando, especialmente, detectar o que deveria estar evidenciado nos 
respectivos documentos e que não constam. Consiste num trabalho de peritagem 
esplendidamente especializada, onde a materialidade não pode ser encarada de maneira 
semelhante a que é geralmente seguida na auditoria financeira. Auditores forenses são 
solicitados, muitas vezes por juízes dos tribunais para realizar peritagens contabilísticas 
quando desenrolam-se processos judiciais resultantes de conflitos entre duas ou mais 
empresas. 
Auditoria de Qualidade: Sendo a qualidade, um pressuposto básico em todas as 
actividades de uma entidade merece um foco especial da auditoria. Contudo, é importante 
analisar a questão da qualidade não somente sob o ponto de vista do cliente, mas também, na 
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óptica de contribuição de resultados da empresa. O objectivo de qualquer empresa é dotar os 
seus produtos do mais alto padrão de qualidade. No entanto, não se pode esquecer-se de 
averiguar se o seu cliente está disposto a pagar pelos custos adicionais incorridos por se 
produzir com maior qualidade. 
A auditoria da qualidade é um instrumento de gerência usado para avaliar as acções da 
qualidade e auxilia na prevenção de problemas. Tem como fim, a certificação e 
implementação da qualidade, e visa também a implementação e certificação das Boas Práticas 
de Fabricação (BPF), dependendo do ramo de actividade
21
.  
Auditoria Previsional ou prospectiva: para que os vários utentes externos da 
informação de uma entidade possam tirar conclusões verdadeiras sobre a continuidade das 
empresas, para além dos documentos de prestações de contas são conjuntamente fornecidas 
informações previsionais. 
Normalmente são exigidos às grandes empresas cotadas nas bolsas de valores, 
informações referentes a progresso previsível da sociedade e a inserção de menções às 
actividades futuras das empresas e aos efeitos que as mesmas se propõem atingir aquando da 
preparação de prospectos respeitantes a aumento de capital. 
Empresas cotadas ou não, a informação previsional que é facultada é de grande 
importância para terceiros relativamente a análise de projecto de investimento, a estudos de 
tipo económico – financeiro dirigido a viabilizar as empresas e apreciação futura das 
empresas após os estudos supracitados anteriormente. 
Auditores externos muitas vezes têm a necessidade de informação previsional da 
empresa. Dado que a continuidade é um dos princípios contabilísticos geralmente aceites na 
preparação das demonstrações financeiras históricas, o auditor externo pode sentir a 
necessidade de averiguar se tal princípio foi ou não levado em conta pelo órgão de gestão no 
momento da elaboração das demonstrações financeiras históricas anuais. Como diz Costa 
(2007: 94) “não é indiferente que as demonstrações financeiras de uma empresa sejam 
elaboradas de acordo com o princípio da continuidade ou admitindo que ela se encontra já em 
liquidação ou numa fase de pré-liquidação.”.  
Principais objectivos do auditor na realização da auditoria previsional: 
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- Averiguar se os pressupostos do órgão de gestão utilizados para provisionar informações, 
são ou não razoáveis e, no caso de pressupostos hipotéticos, se os próprios são consistentes 
com o fim da informação. 
- Verificar se a informação financeira previsional está devidamente elaborada apoiado nos 
pressupostos. 
- Examinar se a informação financeira provisionada está apresentada de forma apropriada e se 
os pressupostos relevantes são adequadamente divulgados, e se são mais possíveis ou 
hipotéticos. 
- Apurar se a informação financeira prospectiva foi feita de forma consistente com as 
demonstrações financeiras históricas, utilizando princípios contabilísticos adequados. 
Auditoria de Gestão: auditoria de gestão se utiliza dos procedimentos dotados nas 
outras modalidades de auditoria, porém mais focalizada na avaliação dos resultados obtidos 
pela unidade sob exame, em comparação com a estratégia e o plano de acção, bem como na 
identificação de ameaças e oportunidades para obtenção de resultados futuros. Normalmente 
considerado como uma das extensões da auditoria operacional, aspira avaliar e dar opinião 
sobre o desempenho dos gestores e sobre a rendibilidade da empresa, ou seja, concluir sobre 
se os resultados apresentados por eles não deveriam ou poderiam ser diferentes. 
Ainda segundo se sabe, auditoria de gestão consiste em avaliar as acções da gerência e 
os procedimentos relacionados ao processo operacional das empresas, com a finalidade de 
emitir uma opinião sobre a gestão quanto aos aspectos da eficiência, eficácia, economia, 
efectividade e qualidade, procurando auxiliar a administração na gerência e nos resultados, 
por meio de recomendações que visem aprimorar os procedimentos, melhorar os controlos e 
aumentar a responsabilidade da gerência.  
A auditoria de gestão tem como objectivo fundamental averiguar até que ponto é que 
os limitados recursos colocado à disposição dos gestores estão a ser aplicados com maior 
economia, eficiência e eficácia.  
E tem como objectivos específicos, examinar os controlos internos implementados, 
identificar os procedimentos em duplicidade ou sem necessidade e recomendar as suas 
devidas rectificações, averiguar quais são as áreas críticas e identificar os possíveis riscos e 
apresentar os fundamentos para as solucionar, melhorar o desempenho e elevar o sucesso da 
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empresa através de recomendações oportunas e exequíveis, estimar os procedimentos aceitos 
para salvaguardar o património e para acautelar o esbanjamento de recursos, proferir sobre a 
segurança, fidedignidade e a consistência dos sistemas administrativos, de gestão e de 
informações, avaliar a concretização dos objectivos e fins averiguando as causas de possíveis 
desvios, identificar as áreas que contribuem para maximização e ou minimização de custos 
(despesas) e ou proveitos (receitas), e recomendar e assessorar o estabelecimento de 
mudanças.  
No entanto a auditoria de gestão adopta comummente a denominação de value for 
money audit
22
, nas organizações sem fins lucrativos, tendo como objectivo primordial avaliar 
se estas organizações estão a operar de forma eficiente e se os gestores estão a dar o merecido 
valor ao dinheiro que gastam. Sabe-se que a auditoria de gestão faz uma revisão metódica 
relativamente aos objectivos específicos definidos pela organização para as suas actividades 
ou para apenas um departamento da mesma, de modo a avaliar o desempenho, identificar as 
oportunidades de melhoramento (transformar os pontos fracos em fortes) e apresentar as 
recomendações ou sugestões, para melhorar ou promover o desempenho.  
Auditoria Ambiental: É uma ramificação da auditoria interna que estuda e analisa os 
prováveis (possíveis) impactos que as entidades possam causar ao meio ambiente, tendo o 
efeito (reflexo) directo sobre a imagem delas no mercado e, consequentemente, sobre a 
captação de recursos, sob a forma de financiamentos (empréstimos: obrigacionista ou 
bancárias) ou emissão de acções no mercado financeiro. É uma modalidade de auditoria, cujo 
objectivo é formar opiniões consistentes (sólidas) a cerca dos riscos ambientais previstos com 
a criação da empresa e às medidas compensatórias e reparadoras a serem tomadas
23
. 
Auditoria de Recursos Humanos: também designada auditoria trabalhista, faz 
avaliação do sistema de recursos humanos, com o proposto de acautelar ou prevenir os 
problemas (obstáculos) que a entidade tenha com o seu colaborador (pessoal), analisando de 
forma analítica e parcial os recursos humanos. Também propõe, assegurar o cumprimento das 
políticas, metas, planos, procedimentos, leis, normas e regulamentos da entidade24. 
A entidade deve-se preocupar bastante com as atitudes administrativas voltadas para a 
precaução de riscos trabalhistas. 
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Cada uma das modalidades de auditoria apresenta características específicas, na 
maioria das vezes elas se sobrepõem o que nem sempre é possível segmentar cada uma delas. 
A financeira complementa a operacional, que por sua vez se utiliza da auditoria de sistemas e 
todas estão focalizadas na obtenção dos melhores resultados da empresa. Assim, podemos 
observar que as verificações de auditoria, qualquer que seja o tipo, têm por objectivo final, 
contribuir para um maior resultado. 
Conclui-se que todos estes tipos de auditoria são efectuados por auditores internos e 
ou externos. Assim, torna-se relevante conhecer a relação existente entre a auditoria interna e 
a auditoria externa, bem como as características dos trabalhos e relatórios do auditor interno e 
do auditor externo. 
 
10 Auditoria interna versus Auditoria externa 
Auditoria interna é definida por Crepaldi (s/d: 41) como “conjunto de procedimentos 
que tem por objectivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controlos internos e 
das informações físicas, contabilísticas, financeiras e operacionais da entidade.”. 
Por sua vez Sá, A. Lopes de, e Sá, A.M. Lopes de (1995: 37) diz que o auditor interno 
é “profissional que desempenha as funções de auditor, porém como empregado da empresa ou 
como seu dependente económico.”. 
 Auditor interno é aquele que realiza os trabalhos de auditoria e que forma parte da 
empresa que está auditando.  
 Auditoria interna é exercida por um profissional ligado a empresa através de contrato 
de trabalho continuado, porém encontra-se directamente dependente da direcção empresarial. 
Portanto é da inteira confiança dos directores. 
Tem como objectivo ajudar a administração no cumprimento efectivo de suas funções 
e responsabilidades, abastecendo-lhes de análises, apreciações, recomendações e comentários 
relevantes às actividades em exame. 
O auditor interno auxilia à administração com vista a possibilitar a eliminação de 
inconvenientes ao desempenho de gestão, fornecendo-lhe informações periodicamente 
respeitantes: 
 À aplicabilidade e apropriação de controlo interno, financeiros e operacionais; 
 À amplitude do cumprimento das directrizes, planos e procedimentos; 
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 À salvaguarda dos activos no que tange à escrituração, conservação e perdas; 
 À avaliação da qualidade e desempenho na execução das responsabilidades delegadas, 
determinando a veracidade dos dados internos; e 
 À recomendação de melhorias operacionais. 
 
Auditoria externa ou independente é definida por Crepaldi (s/d: 48) como “conjunto 
de procedimentos técnicos que tem por objectivo a emissão do parecer sobre a adequação com 
que estes representam a posição patrimonial e financeira, o resultado das operações, as 
mutações do património líquido e as origens e aplicações de recursos da entidade auditada 
consoante as normas de contabilidades.”. 
 Por sua vez Sá, A. Lopes de e Sá, A.M. Lopes de (1995: 37) diz que o auditor externo 
é “profissional que desempenha as funções de auditoria em carácter liberal. Auditor que não é 
empregado ou dependente da empresa ou entidade na qual executa os trabalhos de auditoria.”. 
 Auditor externo é aquele que realiza os trabalhos de auditoria e que não forma parte da 
empresa que se está auditando. 
É executada por profissional independente, sem ligação com o quadro da empresa. Sua 
intervenção é acertada em contrato de prestação de serviços. Normalmente este tipo de 
auditoria é exigido pelos bancos, estados, etc. 
 Tem como meta, emitir uma opinião, chamado parecer sobre as demonstrações 
financeiras. Por isso, conclui-se que não é executada para descobrir erros ou fraudes, tão 
pouco, para intrometer-se na administração da entidade, ou ainda despedir pessoal ineficiente. 




 Obrigação legal (as sociedades abertas são obrigadas por lei); 
 Imposição de bancos para conceder empréstimo; 
 Imposição estatutária; 
 Imposição dos accionistas minoritários; e 
 Para efeito de fusão, cisão ou consolidação. 
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Resumo de diferenças de auditoria interna e auditoria externa 
Quadro 1: Diferença entre Auditoria Interna e Auditoria Externa 
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Mais amplo Menos amplo 
Interessados no 
trabalho 
A empresa e o 
público em geral 
A empresa 
Responsabilidade Profissional, civil e 
criminal 
Trabalhista 
Número de áreas 
cobertas pelo exame 
durante o período 
Maior Menor 
Intensidade dos 






Fonte: Crepaldi (s/d: 51). 
 
Embora auditoria interna como auditoria externa tenham algumas actividades 
similares, a forma de abordá-las diversificam, assim sendo:  
A auditoria interna tem como função analisar detalhadamente as actividades da 
entidade de forma intensa e rigorosa (de cada área, departamento, sector e operação). Tem de 
examinar cada ramificação e secção permanentemente de modo a observar a aderência às 
políticas ou normas, a eficiência operacional e sistema de controlo interno e salvaguardar 
(proteger) a empresa. 
A auditoria externa tem como propósito a revisão (o exame) global das actividades 
contudo, de maneira menos detalhada. Esta não descarta a necessidade da auditoria interna, 
visto que a auditoria interna da entidade auditada faculta maior segurança (garantia ou 
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firmeza) ao auditor independente (externo), evitando a duplicidade de trabalho e reduzindo os 
custos de ambas as partes, uma vez que a qualidade dos trabalhos executados assim declare, e 
facilita a identificação e resolução antecipada de problemas que só são solucionados 
(resolvidos) no último momento.  
10.1 Parecer de auditoria interna e parecer de auditoria externa 
A opinião do auditor deve ser bem fundamentada, de tal forma que possa ser 
comprovada com factos. O auditor deve relatar fielmente o que pensa, porém abrangendo 
somente o que tiver baseado em factos legalmente comprovados. A obrigação do auditor é 
proteger aqueles que crêem em seu relatório, acautelando-lhes de serem mal orientados. Para 




 Pareceres da Auditoria Interna  
O auditor tem de expressar sua opinião sobre os trabalhos executados num documento 
designado de parecer. A opinião emitida pelo auditor pode ser apresentada de várias formas. 
No entanto, o parecer deve seguir um critério harmonioso com o trabalho efectuado, com os 
métodos e procedimentos aplicados e atendendo às normas de auditoria geralmente aceites. 
Parecer da auditoria interna pode ser de duas formas: positivo ou negativo. 
É “positivo”, quando o auditor julgar que os factos expostos merecem confiança e que 
os objectivos em geral foram satisfatoriamente conseguidos. 
É “negativo”, quando o auditor considerar que de certa forma os factos apresentados 
não são dignos de confiança, pois estes não o satisfazem.  
 Parecer da Auditoria Externa  
O parecer do auditor externo deve incidir sobre as demonstrações contabilísticas, no 
desígnio de averiguar se estas reproduzem adequadamente a situação financeira e patrimonial, 
o resultado das operações e as origens e aplicações de fundos da empresa auditada, 
identicamente, verificar se essas demonstrações foram preparadas de acordo com os 
princípios contabilísticos geralmente aceites e se esses princípios foram aplicados 
uniformemente em relação ao exercício anterior, deste modo, o parecer do auditor deve conter 
os dois exercícios sociais.  
O parecer da auditoria externa deve ser publicado, pois não é destinado apenas à 
directoria, conselho de administração ou accionistas, mas sim a clientes, fornecedores, 
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investidores, estado, enfim ao público em geral, afim de que fique ao alcance de todos os 
interessados. 
Existe basicamente quatro modelos de parecer que o auditor externo pode emitir: 
Parecer sem ressalva ou Limpo: o auditor profere este tipo de parecer, quando não apurar 
nenhuma falha, isto é, nada para ser corrigido.  
Parecer com ressalva: o auditor emite parecer com ressalva quando encontrar alguma falha, 
este deve ser claro em relação à natureza da emenda (ressalva) e seu resultado sobre a 
situação patrimonial e financeira da entidade. 
Parecer adverso: quando o auditor obter informações o suficiente, que lhe serve para formar a 
opinião de que as demonstrações financeiras não afiguram adequadamente a posição 
financeira e patrimonial e que as suas operações não observam os princípios contabilísticos 
geralmente aceites é que emite o parecer adverso. Este tipo de parecer de auditoria externa só 
será proferido quando o auditor constatar que a transacção é tão relevante que não possa ser 
emitido apenas um parecer com emenda (ressalva).      
Negativa de parecer: é emitida quando o auditor não obtém dados satisfatórios para formar 
sua opinião sobre as demonstrações financeiras, e isto sucede geralmente quando há dúvidas 
que possam surgir algum efeito sobre a situação patrimonial e financeira da empresa. 
 
11 Medo do Trabalho de Auditoria  
Os auditados, por temerem ser fiscalizados, vêem com rejeição os auditores, por mais 
que eles esforcem para serem vistos como “conselheiros” ou realizadores dos seus deveres 
para atender a administração. O trabalho de auditoria desde os tempos antigos firmou-se como 
objecto de fiscalização e punição e até os dias de hoje nota-se essa ideia, devido à 
possibilidade dos auditores descobrirem anormalidades, erros ou fraudes. A presença dos 
auditores cria sempre um clima de poder e de medo na empresa e, muitas vezes, pelo facto de 
assumirem um volume exagerado de trabalho, dificilmente têm tempo para cultivar relações 




Se for bem visto, sabe-se que a missão do auditor é comunicar ao superior do auditado 
os erros ou fraudes descobertos, portanto o auditor afigura uma ameaça. Que funcionário 
deseja que os seus erros sejam divulgados? As pessoas têm temor em ver os seus erros a 
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serem expostos, por isso, mostram-se ansiosos em conferir se alguma actividade de sua 
responsabilidade consta nos relatórios dos auditores. 
Quando se deparar com erros cometidos, desde que não tenham sido praticados de má 
fé, torna-se necessário que os responsáveis sejam orientados e não envergonhados ou 
enxovalhados pelas suas falhas.    
De acordo com alguns auditores, para que o trabalho de auditoria seja executado 
satisfatoriamente, destacam-se a importância dos trabalhadores e as suas colaborações, 
sabendo que a cada auditoria, ele é confrontado com uma nova realidade e com um conjunto 
de novas leis e, a partir daí, fazer questionamento. Por isso aconselham, algumas posturas que 
podem auxiliar a atenuar a tensão durante o serviço de auditoria e fazer com que os 
colaboradores cooperem no desenvolvimento de seu trabalho, tais como: 
 Fazer com que os envolvidos percebam que não está sendo analisado os seus erros 
pessoais e sim o sistema completo. E que os erros só se viram relevantes quando 
incluídos no contexto global do sistema e é importante que o auditado explique como 
este funciona;  
 Descrever claramente a responsabilidade dos indivíduos sobre os fatos verificados, 
não responsabilizando-as injustamente, determinar por quais razões encerra todos os 
factos e dados que suportam suas afirmações e conhecer bem o sistema e controlos 
que hão-de beneficiar o desempenho do departamento (unidade) e não simplesmente 
corrigir os erros (desacertos) pessoais.  
Enquanto que os auditados poderão empenhar-se em:  
 Inteirar-se sobre o que é a auditoria e quais são seus benefícios;  
 Desenvolver seu afazer com integridade, seriedade, honestidade, organização e 
clareza;  
 Procurar ter segurança e domínio de suas funções.  
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Capítulo 2: Auditoria Interna 
1 Auditoria Interna 
1.1 Conceito 
A Auditoria Interna faz exames das actividades de uma entidade, fornecendo análises, 
apreciações, recomendações, sugestões e informações respeitante as actividades examinadas.  
O auditor interno deve revelar os pontos fracos, determinar as causas, avaliar as 
consequências e encontrar solução de modo a convencer os responsáveis a agir acabando com 
as fraquezas detectadas. 
A auditoria interna cria um conjunto de procedimentos técnicos que tem por objectivo 
examinar a integridade, adequação (conformidade) e eficácia dos controlos internos e das 
informações físicas, contabilísticas, financeiras e operacionais da entidade.  
Auditoria interna pode ser definida como um controlo de gerência que funciona por 
meio de medição e avaliação da eficiência e eficácia de outros controlos. Deve ser entendida 
como uma laboração de assessoramento à administração, quanto ao cumprimento das 
obrigações decretadas para cada área da empresa, mediante as directrizes políticas e 
propósitos por aquela determinada
28
. 
Antigamente o trabalho efectuado pelos auditores internos restringia-se 
fundamentalmente à área contabilístico – financeiro, por isso era relativamente limitado. 
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O IIA - Institute of Internal Auditors 
29
 criado em 1941 nos EUA foi fundamental para 
o progresso da laboração dos auditores internos a nível mundial. Visto que IIA associa 
membros dispersos por todo mundo. 
Em 1978 com a aprovação dos Standards for the Professional pratice of internal 
auditing 
30
foi importante para a consolidação da auditoria interna. 
Os auditores internos não devem depender de qualquer direcção, mas sim 
directamente do órgão de gestão ou preferencialmente, da comissão de auditoria. Executando 
deste modo as suas tarefas de forma independente em analogia aos serviços da entidade que 
são objecto da sua atenção. 
Encarados como componentes do staff dos referidos órgãos, os auditores internos 
portanto aceitam receber apenas uma indicação genérico quanto ao âmbito do serviço a 
desenvolver e quanto as actividades a auditar. 
A implementação de um sistema de controlo interno é uma das diversas funções de 
órgão de gestão de uma entidade, que tem como objectivos básicos assegurar, conforme o 
instituto de auditores internos (IIA): 
1. A confiança e a incorruptibilidade da informação; 
2. A observância das politicas, planos, procedimentos, leis e regulamentos aplicáveis; 
3. A salvaguarda ou protecção dos activos; 
4. A aplicação económica e eficiente dos recursos; e 
5. A efectivação dos objectivos e limite fixadas para as operações ou programas. 
Observemos já como é que os auditores internos devem actuar no âmbito de cada um 
dos cinco objectivos de controlo interno indicados. 
 
1- Confiança e a incorruptibilidade da informação 
Os auditores internos devem estudar sistemas de informação, quando imprescindível, 
assegurarem-se de que: 
 Os registos e relatos financeiros e operacionais compreendem informação adequada, 
segura, oportuna, completa e útil. 
 Os controlos sobre os registos e relatórios são apropriados e eficazes. 
 
2- O observância das politicas, planos, procedimentos, leis e regulamentos aplicáveis 
                                                 
29
 Instituto de Auditores Interno. 
30
 Normas para Práticas Profissional de Auditoria Interna. 
 Auditoria Interna nas Empresas Cabo-Verdianas 
Estudo de Casos 
43/87 
Aos auditores internos compete o comprometimento de apreciarem a conformidade e 
eficiência de tais sistemas e de analisarem se as actividades auditadas estão ou não a cumprir 
com as exigências adequadas. 
 
3- A salvaguarda ou protecção dos activos 
Os auditores internos devem revisar os meios empregados para proteger os activos dos 
diversos tipos de prejuízos que podem acontecer tais como os que derivam de roubo, fogo, 
catástrofes naturais, uso impróprios ou ilegais, imperfeitas arrumação e conservação. 
Portanto, os auditores devem realizar de entre outros procedimentos de auditoria, a inspecção 
física dos activos. 
 
4- A aplicação económica e eficiente dos recursos 
Economia, eficácia e eficiência são os três princípios de gestão. Cada órgão de gestão 
deve responsabilizar pela determinação de padrões operacionais que deixem avaliar a 
economia e a aplicação eficaz e eficiente dos recursos. 
A responsabilidade de auditores internos é de conferir, se: 
 Foram criados padrões operacionais que permitam medir a eficácia, economia e 
eficiência. 
 Os padrões operacionais fixados são compreensíveis e se estão a ser acatados. 
 Os desvios em relação aos paradigmas operacionais estão identificados, investigados e 
comunicado àqueles que têm o dever de adoptarem acções reparadoras. 
 Foram tomadas acções correctivas. 
 
5- A efectivação dos objectivos e limites fixadas para as operações ou programas 
Os auditores internos devem certificar-se se os objectivos e metas definidos por órgão 
de gestão estão de concordância com os da empresa e se os próprios estão a ser alcançados. 
Ainda, podem colaborar com os gestores incumbidos de desenvolver tais objectivos, metas e 
sistemas apurando se: 
 Os pressupostos que lhes servem de base são ou não adequados; 
 Está a ser usada informação relevante, útil, tempestiva e precisa; e 
 Foram aliados nas operações ou programas controlos adequados.  
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1.2 Objectivo e alcance da auditoria interna 
 A auditoria interna tem como objectivo geral, avaliar e auxiliar o concelho de 
administração e desenvolver adequadamente suas funções, proporcionando-lhe análises, 
comentários e recomendações objectivas, a cerca das actividades examinadas. 
Desde que seja de utilidade da administração, qualquer fase de actividade da empresa 
deve ser inquietação do auditor interno. De modo que, para conseguir o cumprimento deste 




 Conferir e avaliar a suficiência, eficácia e aplicação dos controlos contabilísticos, 
financeiros e operacionais. 
 Determinar a dimensão do cumprimento das normas, dos planos e procedimentos 
vigorantes. 
 Ponderar o tamanho de confiança, das informações e dados preparados dentro da 
empresa (contabilísticos e de outra natureza). 
 Determinar a dimensão dos controlos sobre a existência dos activos da entidade e da 
sua protecção contra toda a espécie de perda (extravio ou dano). 
 Avaliar a qualidade obtida na realização de tarefas acarretadas para o cumprimento 
das relativas responsabilidades. 
 Estimar os riscos estratégicos e de negócio da organização. 
 
1.3 Autoridade e Responsabilidade 
A auditoria interna é uma das funções assessorial, por conseguinte o auditor interno 
não tem autoridade directa sobre os outros membros da organização onde está realizando o 
seu trabalho. Sendo funcionário da empresa a sua autonomia pode ser influenciada, mas 
eticamente a sua autonomia é fundamental para poder consolidar o seu trabalho. 
A autonomia e credibilidade são condições de que o auditor carece para que possa 
avaliar e revisar políticas e planos, procedimentos, regras, operações e registos, de forma a 
contar com a plena confiança e apoio dos auditados, da gerência e da administração. 
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A liberdade é a condição fundamental para o auditor interno revisar e avaliar as 
normas, os planos, procedimentos e registos; Porém, o seu trabalho de modo algum dispensa 
os restantes membros da organização das suas responsabilidades.   
O auditor interno tem a responsabilidade de, por um lado, informar e assessorar a 
administração e, por outro lado, coordenar suas actividades, com vista a atingir mais 
facilmente os seus objectivos propostos de trabalho. No entanto, o auditor interno não é 
responsável directo pelas áreas em exame.   
 
1.4 Independência 
Para se obter resultados positivos nos trabalhos de auditoria interna desenvolvidos é 
necessário existir a independência. E esta independência tem dois aspectos fundamentais
32
: 
Primeiro, de acordo com o apoio delegado pela administração da entidade sobre o 
auditor interno, dependerá o nível (qualidade) dos serviços que a tal obterá da função de 
auditoria interna. Por isso, o auditor interno deve depender somente do órgão da 
administração da entidade, de modo a permitir-lhe um amplo campo de acção e uma adequada 
atenção por parte da alta administração sobre os resultados de suas investigações e 
recomendações e principalmente sobre a execução das medidas sugeridas pelo auditor.  
Segundo, o auditor não deve ter participação em actividades que, geralmente deve 
revisar (fiscalizar) e avaliar, e muito menos planejar ou implantar (estabelecer) 
procedimentos, normas e regras.  
 É aconselhável que o auditor interno esteja subordinado (dependente) ao nível mais 
alto possível dentro da organização, como por exemplo ao presidente da organização, isso terá 
reflexo directo na qualidade do trabalho efectuado e nos resultados que este proporcionará à 
organização. Se o auditor estiver ligado a um director, isso poderá afectar a credibilidade do 
seu trabalho, visto que as demais directorias podem vê-lo como membro daquela averiguando 
apenas as transacções das outras. Consequentemente, para que a auditoria interna seja aceite 
como um autêntico instrumento de controlo e assessoria útil para a organização, o auditor 
interno tem de estar dependente directamente ao presidente ou ao concelho de administração. 
 




 Idem  
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1.5 Dificuldades na Auditoria Interna 
No trabalho de auditoria interna, as causas dos problemas são identificadas como fruto 
de violações dos princípios administrativos. Várias vezes só a identificação da causa não 
resolve o problema, porém é necessário que se assinala o princípio administrativo que foi 
transgredido, de modo que a medida de correcção seja eficaz. 
Deste modo, o auditor deve sempre estar em consonância com os princípios da 
administração, pois isso facultará a identificação das causas básicas das anomalias (erros ou 
defeitos).  
Todo o serviço do auditor será em vão (inútil), se por exemplo, ele constatar uma falha 
num determinado sector e os funcionários não seguirem suas orientações (indicações), ou 
então, se ele encontrar uma solução melhor para a empresa e o administrador não admitir sua 
orientação. Situações que tornam impossível a resolução dos problemas.  
 
2 Controlo Interno 
O auditor para determinar a natureza, época e extensão dos procedimentos de auditoria 
deve avaliar o sistema de controlo interno da empresa auditada. O volume de testes de 
auditoria depende da avaliação do sistema de controlo interno, pois quanto melhor avaliado 
for o sistema de controlo interno da empresa auditada, menor será o volume de testes de 
auditoria implementado. 
No mercado de capitais, o controlo interno tem estimulado um enorme interesse, pois 
por detrás de bons controlos existem indícios de mais-valia para os accionistas e investidores. 
 
2.1 Definições de Controlo Interno  
Controlo interno é um conjunto de planos, métodos e medidas que a empresa adopta, 
com o fim de salvaguardar o seu património, promover a eficiência operacional, estimular a 
obediência às directrizes traçadas pela administração, e impulsionar a fidedignidade e 
exactidão das suas demonstrações financeiras. 
Directriz de revisão/auditoria n.º 410/Maio de 2000 diz que controlo interno: 
Significa todas as políticas e procedimentos adoptados pela gestão de uma entidade que contribuam 
para a obtenção dos objectivos da gestão de assegurar, tanto quanto praticável, a condução ordenada e 
eficiente do seu negócio, incluindo a aderência às políticas da gestão, a salvaguarda de activos, a 
prevenção e detecção de fraudes e erros, o rigor e a plenitude dos registos contabilísticos, o 
cumprimento das leis e regulamentos e a preparação tempestiva de informação financeira credível.     
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Para outros, controlo interno compreende todos os instrumentos (meios ou métodos) 
da entidade destinados à verificação e fiscalização administrativa que permitem prever, 
observar, dirigir ou governar os factos que se ocorram dentro da organização e que produzam 
reflexos em seu património. 
Para Almeida (s/d: 50) “o controlo interno representa em uma organização o conjunto 
de procedimentos ou rotinas com os objectivos de proteger os activos, produzir dados 




2.2 Objectivos e Papel do Controle Interno  
Sabendo que o objectivo de qualquer empresa é a maximização do lucro, então o 
controlo interno tem como fim auxiliar no cumprimento das decisões tomadas, o que provoca 
maior geração de benefícios socioeconómicos.  
Os objectivos de controlo interno são alinhados às metas empresariais (mais 
concretamente ao lucro), assim sendo contemplam os objectivos do controlo interno: 
 Beneficiar a empresa com uma base informativa confiável e tempestiva (oportuna);  
 Impelir comportamento focado em resultados;  
 Salvaguardar o potencial de criação de riqueza (património); e  
 Garantir, o cumprimento de regulamento aplicável à firma.  
 
De acordo com a norma de auditoria geralmente aceite direccionada ao trabalho de 
campo, o auditor deve avaliar o nível de controlo interno da entidade auditada com o desígnio 
de determinar a natureza, a época e a extensão dos procedimentos de auditoria.   
      Conforme Almeida (s/d: 50), para a avaliação de controlo interno o auditor cumpre os 
seguintes passos a saber: 
 Levanta o sistema de controlo interno existente na organização; 
 Confere se o sistema encontrado é o que está sendo seguido na prática; 
 Apreça a possibilidade de o sistema revelar de imediato erros e anomalias 
(irregularidades); 
 Determina tipo, data e volume dos procedimentos de auditoria. 
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Compete a administração da empresa estabelecer o sistema de controlo interno, 
verificar o seu cumprimento por parte dos colaboradores, e modificá-lo no sentido de o 
adaptar às novas conjunturas, e as razões fundamentais para se definirem as atribuições, são
33
: 
 Assegurar que todos os procedimentos de controlos sejam executados; 
 Detectar erros e anomalias (irregularidades); 
 Apurar de quem é a responsabilidade quando ocorrer algumas omissões ou fraudes na 
realização das transacções da empresa. 
 
2.3 Princípios fundamentais dos controlos contabilísticos 
A instituição do sistema de controlo interno, a averiguação de se este está sendo 
seguido pelos empregados, e a sua alteração, no sentido de adequá-lo às novas conjunturas, 
são da responsabilidade da administração da empresa. De acordo com Almeida (s/d: 51-57) 
vamos apresentar os princípios fundamentais dos controlos contabilísticos que são: 
 
Responsabilidade: nos manuais internos da organização são determinadas e limitadas (de 
preferência por escrito) as funções dos funcionários ou sectores internos da empresa.  
 
Rotinas internas: no manual de organização a entidade deve expor todas as suas rotinas 
internas. 
 
Acesso aos activos: o acesso dos empregados a activos da entidade deve ser limitado e 
também deve-se estabelecer controlos físicos dos mesmos. 
 
Segregação de funções: existe funções incompatíveis dentro do sistema de controlo interno 
como, um funcionário com acesso a activos não pode fazer ou ter acesso a registos 
contabilísticos dos mesmos. 
 
Confronto dos activos com os registos: os activos da empresa, sob a responsabilidade de 
alguns funcionários, devem ser periodicamente comparados com os registos contabilísticos. 
Este procedimento tem como objectivo detectar desvio (roubo) de bens ou até mesmo registo 
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contabilístico inadequado de activos. Devido ao facto de existir a possibilidade de um 
funcionário apropriar-se indevidamente do activo e evitar que tal facto seja conhecido, 
recomenda-se que este tipo de procedimento seja executado por empregados que não tenham 
acesso aos activos. 
 
Amarrações do sistema: o processo de controlo interno deve ser formado de forma que 
sejam registadas somente as transacções aprovadas, por seus valores exactos e dentro do 
período a que diz respeito. 
 
Auditoria interna: de nada vale à empresa se estabelecer um óptimo sistema de controlo 
interno sem que alguém averigúe periodicamente se os funcionários estão consumando o que 
foi estabelecido no sistema, ou mesmo se o sistema não deveria ser ajustado às novas 
circunstâncias. Os objectivos da auditoria interna são precisamente esses, conferir se as 
normas internas estão sendo seguidas e estimar a indispensabilidade de novas normas internas 
ou de remodelação das actuais. 
 
Custos do controlo x benefícios: os benefícios que se esperam obter de controlo interno 
devem exceder aos custos do mesmo. 
 
Limitações do controlo interno: Ocorre particularmente porque em qualquer organização há 
sempre tentação dos funcionários em subverter as normas implementadas, uns por não 
estarem devidamente informados e outros por mero desejo, levando a que, em muitos casos, 
os próprios bens da empresa sejam subtraídos.   
2.4 Desfalques Temporários e Permanentes 
Para um funcionário efectuar um defraudamento, ele tem de ter acesso aos activos da 
entidade. 
Desfalque temporário: ocorre quando um funcionário se assenhoreia de um bem da 
entidade e não modifica os registos da contabilidade, transferindo o activo para despesas. 
Desfalque permanente: aqui para além do funcionário desviar bem da empresa ainda 
modifica os registos contabilísticos, de modo que os activos presentes consintam com os 
valores registados na contabilidade. 
 
2.5 Levantamento do Sistema de Controlo Interno 
Para obter informações sobre o controlo interno é preciso: 
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 Fazer leitura dos manuais internos de entidade e procedimentos; 
 Dialogar com os funcionários da entidade; 
 Fazer vistoria física desde o começo da operação (compra, venda, pagamento, etc.) até 
o registo na razão geral. 
 
2.6 Testes de Observância de Controlo Interno e Determinação dos 
Procedimentos de Auditoria 
A avaliação do sistema de controlo interno compreende: 
o A determinação dos erros ou anormalidades que poderiam ocorrer; 
o Apurar se o actual sistema de controlos ia detectar imediatamente essas 
irregularidades ou erros; 
o Estudar as debilidades ou carência de controlo, que facilitam a existência de erros ou 
anomalias, com o fim de estabelecer a natureza de procedimentos de auditoria, bem 
como data e extensão dos mesmos; 
o Emitir relatório dando sugestões (recomendações) para o aperfeiçoamento do sistema 
de controlo interno da entidade. 
 
3 Normas de execução dos trabalhos de Auditoria Interna 
O auditor interno ao executar o seu trabalho tem de observar algumas regras básicas de 
modo a poder ter o resultado esperado. Sendo assim, vamos apresentar as etapas na execução 
dos trabalhos de auditoria interna
34
: 
3.1 Planeamento de auditoria interna 
 O auditor interno tem como objectivo principal opinar sobre o funcionamento dos 
controlos internos e os resultados alcançados no sector. Logo, para atingir o seu propósito 
necessita de planejar adequadamente o seu trabalho para que haja uma sequência de trabalho a 
ser seguido, avaliar o sistema de controlo interno, efectuando a revisão do mesmo, de modo a 
poder determinar natureza, datas e extensão dos procedimentos de auditoria. Ao executar os 
procedimentos de auditoria, aplicará testes de avaliação para colher evidências comprováveis 
das informações (factos ocorridos) e a partir deste, proferir um relatório com as deficiências 
(falhas ou lacunas) do sector e sugestões de melhoria.  
O auditor deve planear o trabalho de campo e estabelecer extensão, natureza, 
profundidade e oportunidade dos procedimentos a adoptar, com vista a atingir o nível de 
 Auditoria Interna nas Empresas Cabo-Verdianas 
Estudo de Casos 
51/87 
segurança que deve proporcionar e tendo em conta a determinação de risco da auditoria e a 
sua definição dos limites da materialidade. 
Abarca os estudos ou análises preliminares da entidade, para definir a extensão 
(amplitude) do trabalho a ser efectuado de acordo com as directivas (normas) determinadas 
pela administração.  
O planeamento deve considerar todos os factores importantes na realização dos 
trabalhos, particularmente os seguintes: 
a) O conhecimento pormenorizado dos sistemas de controlos internos e contabilísticos da 
empresa e seu grau de confiança;  
b) O conhecimento do negócio;  
c) Risco e materialidade; 
d) A natureza, possibilidade e amplitude dos procedimentos de auditoria interna a serem 
empregados; 
e) Coordenação, supervisão, direcção e verificação; 
f) Utilização de tecnologia de informação pelo auditor ou entidade; 
g) Papel de trabalho 
h) Princípio de continuidade 
i) As responsabilidades e compromissos; 
 j) A existência de empresas filiais, associadas e outras que estejam no círculo das análises da 
auditoria interna; 
k) O uso do trabalho de especialistas e outros auditores; 
l) O conhecimento da execução orçamentária, tanto operacional como de investimentos, no 
intuito de verificar a exactidão de apropriação dos valores, se os desvios estão sendo 
controlados e se as consequentes acções correctivas estão sendo aplicadas. 
                                                                                                                                                        
34
 http://www.portaldecontabilidade.com.br/nbc/t12.htm 
 Auditoria Interna nas Empresas Cabo-Verdianas 
Estudo de Casos 
52/87 
O auditor interno deve documentar seu planeamento, e por escrito, elaborar o 
programa de trabalho, detalhando o que for imprescindível à percepção (compreensão) dos 
procedimentos que serão aplicados, no que respeita à natureza, oportunidade e extensão. 
Os planos de trabalho, organizados de modo a servir como guia e meio de controlo, 
devem ser, sempre que necessário, revistos e ou actualizados.  
 
3.2 Procedimentos da Auditoria Interna 
O desempenho da actividade de auditoria requer como qualquer outra função a 
utilização de ferramentas de trabalho que possibilitam formar uma opinião. Normalmente são 
baseadas em:  
-Factos, evidências e informações; 
-Extensão e profundidade e oportunidade. 
Estes procedimentos são ferramentas técnicas dos quais o auditor utiliza para a 
realização do seu trabalho, que consiste em reunir provas possíveis e necessárias para avaliar 
as informações colhidas e formar uma opinião independente.  
Para Attie (1998: 55), procedimentos de auditoria “são as investigações técnicas que 
tomadas em conjunto, permitem a formação fundamentada da opinião do auditor sobre as 
demonstrações financeiras ou sobre o trabalho realizado.”.  
Para que o auditor interno obtenha provas satisfatórias para fundamentar suas 
conclusões, sugestões e recomendações é indispensável executar algumas acções designadas 
de procedimentos de auditoria interna que são os exames, compreendendo testes de 
observância e testes substantivos. 
Os testes de observância miram a obtenção de uma razoável segurança (garantia) de 
que os controlos internos estabelecidos pela administração estão em permanente 
funcionamento, inclusive quanto ao seu cumprimento (observação) pelos funcionários 
(colaboradores) da entidade.  
Os testes substantivos visam a angariação de evidência quanto à precisão, suficiência e 
validade (legitimidade) dos dados produzidos pelos sistemas de informações da empresa.  
“Evidências” são informações que fundamentam (alicerçam) os resultados da auditoria 
interna, que devem ser fidedignas, relevantes, satisfatórias e úteis de maneira a 
proporcionarem base sólida para as conclusões e recomendações.  
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3.3 Documentação da Auditoria Interna 
O auditor interno deve através de papéis de trabalho, documentar, todos os dados 
relevantes dos exames efectivados, que demonstrem ter sido a auditoria interna executada de 
acordo com as normas geralmente aceites.  
Os papéis de trabalho são todos os documentos, anotações ou registos com 
informações e provas, reunidas (coligadas) pelo auditor interno que consolidam o trabalho 
realizado. 
Para Attie (1998: 156), “papéis de trabalho formam o conjunto de formulários e 
documentos que contêm as informações e apontamentos obtidos pelo auditor durante seu 
exame, bem como as provas e descrições dessas realizações; Constituem a evidência do 
trabalho executado e o fundamento de sua opinião.”. 
Os papéis de trabalho devem ter abrangência e grau de detalhe razoáveis para 
propiciarem a compreensão (percepção) do planeamento, da natureza, da oportunidade e 
extensão dos procedimentos de auditoria interna aplicados, bem como do julgamento feito e 
do suporte (base) das conclusões alcançadas.  
Os papéis de trabalho devem ser elaborados, organizados e registados de maneira 
racional e sistemática.  
O auditor interno ao integrar aos seus papéis de trabalho, análises, demonstrações ou 
quaisquer outros documentos deve certificar-se de sua exactidão (fidedignidade).  
 
3.4 Amostragem estatística 
Ao estabelecer a dimensão de um teste de auditoria interna de método de selecção dos 
itens a serem testados (estudados ou examinados), o auditor interno pode aplicar técnicas de 
amostragem estatística.  
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3.5 Processamento Electrónico de Dados – PED 
  Para que o auditor interno possa avaliar e planejar adequadamente o seu trabalho, deve 
apropriar-se de conhecimento suficiente dos recursos de processamento electrónico de dados 
e dos sistemas de processamento da entidade. 
A utilização de técnicas de auditoria interna que demande o uso de recursos de 
processamento electrónico de dados (PED), requer que o auditor interno as domine 
plenamente, de maneira a implementar os próprios procedimentos ou, se for o caso, orientar, 
supervisionar e revisar os trabalhos de especialistas.  
 
4 Auditor Interno 
4.1 Responsabilidade e qualificações do Auditor Interno  
O auditor interno deve ter as seguintes qualificações e responsabilidades a saber
35
: 
Auto Análise – O auditor sempre deve fazer autocrítica ao seu trabalho, visto que a sua 
função principal é criticar trabalho alheio; Deve verificar cada nota abarcada nos papéis de 
trabalho com o intuito de saber se estas são relevantes para o seu relatório. 
Imparcialidade – uma das características fundamentais do auditor é a neutralidade. O auditor 
não deve tomar partido por nenhum lado, deve ser imparcial evitando a influência de terceiros 
ou influência sentimental, a fim de evitar fornecer informações incompletas ou exagerar a 
realidade dos factos.  
Sigilo profissional – para que o trabalho do auditor tenha sucesso (êxito), uma das armas 
mais importante é o sigilo profissional. 
Bom senso no procedimento de revisão e sugestão – o auditor deve ter algumas 
características respeitantes a vários princípios que espelham o bom senso a saber: tolerância, 
justiça, serenidade, equilíbrio, ausência total de sentimento, abandono de detalhes que não 
lesem a finalidade. 
 
4.2 Estrutura organizacional do departamento da Auditoria Interna 
 Conforme for o tamanho da entidade e dependendo também dos objectivos definidos 
pela administração da mesma para as suas actividades assim será a estrutura de uma auditoria 
interna.  
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 As funções de chefia e supervisão de uma auditoria interna são exclusivamente do 
auditor, assim como as actividades (acções) que dizem respeito à competência profissional 
dos mesmos. No entanto, se tratar de trabalhos em áreas especializadas e que o auditor não 
pode realizá-los, pode contar com a colaboração de outros profissionais.  
Apresentam-se alguns exemplos de cargos exercidos em departamentos de auditoria 
interna e suas respectivas funções a tais como
36
: 
1. Chefia da Auditoria 
Tem a função especializada em planejar, coordenar, controlar e administrar a secção 
de auditoria interna, cabe ainda a ele: 
 Decidir a politica operacional, as técnicas de trabalhos a serem utilizadas bem como a 
sua interacção com os demais sectores da organização; 
 Assessorar a alta administração no que se refere a área de actuação da auditoria 
interna; 
 Recomendar modificações que mirem a melhoria dos controlos internos actuais 
existentes, bem como sugerir a simplificação dos procedimentos actuais vigentes na 
organização, com o desígnio de evitar erros ou fraudes que possam pôr em risco a 
continuidade da mesma. 
 As principais actividades a serem desempenhadas pela chefia de auditoria são: 
planejar, controlar, coordenar, definir normas e orientar as actividades da auditoria interna na 
entidade e nas suas filiais, avaliar a eficiência e a eficácia, a conformidade e o grau de 
qualidade dos controlos internos (controlos contabilísticos, financeiros, fiscais, orçamentários, 
operacionais e administrativos), preparar o plano anual de actividades de auditoria, 
periodicamente, enviar à alta administração o relatório das actividades desenvolvidas 
(executadas) durante determinado período, etc. 
2. Supervisor de Auditoria  
Tem como tarefa orientar e supervisionar as actividades relacionadas à auditoria 
interna. Tem de entre outros as seguintes responsabilidades: Cooperar na elaboração do Plano 
Anual de Actividades da Auditoria, acompanhar a revisão das normas estabelecidas, inclusive 
no que respeita aos controlos internos vigentes, preparar pareceres, relatórios, informações 
(notícias) ou outros documentos dirigidos à alta administração ou gestores de topo, 
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acompanhar e colaborar com as auditorias externas, quando predefinido no plano de trabalho, 
etc. 
3. Auditor Sénior/Pleno 
 O seu cargo permite-lhe coordenar, acompanhar, efectuar e revisar os trabalhos de 
auditoria, assim como assegurar-lhes a conformidade aos padrões de desempenho. De uma 
forma discriminada desempenha as seguintes actividades: preparar e actualizar os programas 
de auditoria para os trabalhos de campo, dirigir e efectuar os trabalhos de campo 
estabelecendo os procedimentos de auditoria aplicáveis e determinando a necessidade de 
ampliação ou integração a outros trabalhos, elaborar relatórios, com a indicação dos factos, 
causas, quando materialmente relevantes, e recomendações de acções correctivas, visando à 
melhoria dos controlos internos e do desempenho da área, debater com o pessoal das áreas 
auditadas os assuntos citados nos relatórios, etc. 
4.  Auditor Júnior  
Tem como competência executar trabalhos de auditoria, efectuando avaliações nos 
controlos internos existentes, em todas as áreas, inclusive a de processamento de dados. Tem 
a seguinte competência: verificar o acompanhamento e a fiscalização da realização dos 
contratos, tratados (convénios) e acordos, examinar os registos e controlos das operações e 
serviços quanto ao cumprimento das normas e procedimentos erigidos, citando as 
necessidades e lacunas na execução de qualquer actividade, recomendar acções preventivas, 
com o intuito de harmonizar os procedimentos aos actos normativos, com vista a evitar falhas 
nos controlos internos, cooperar na elaboração dos relatórios, etc. 
 
4.3 Normas relativas ao relatório do auditor interno 
O relatório é o documento técnico pelo qual o auditor interno comunica os trabalhos 
feitos, suas conclusões, recomendações e as precauções a serem tomadas pela administração. 
Vamos proceder a apresentação das regras que o auditor deve obedecer quando 
pretende dar o seu parecer no relatório do seu trabalho
37
: 
 O relatório deve ser objectivo e imparcial, de forma a expuser nitidamente os 
resultados dos trabalhos realizados. 
 O relatório do auditor interno é sigiloso (confidencial) e deve ser apresentado ao 
superior directo a quem o auditor responde ou à pessoa autorizada que o tenha pedido. 
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 No seu relatório, o auditor interno deve destacar, quando for o caso, as áreas não 
estudadas, comunicando os fundamentos pelos quais não as contemplou (examinou). 
 
4.4 Tipos de Relatórios: 
Relatórios Preliminares: 
 Relatórios periódicos, proferidos enquanto ainda decorre o andamento de uma 
auditoria; 
 São apresentados de forma simples; 
 Permite a discussão dos pontos examinados junto ao auditado. 
Relatórios Finais: 
 São relatórios completos, finalizados e abrangentes, pronunciados no fim de uma 
auditoria; 
 Abrangem informações quanto à natureza dos assuntos (temas) e propósito do 
trabalho; 
 Incluem, para além dos factos e recomendações (ou sugestões), uma opinião 
generalizada sobre a área auditada. 
Relatórios Especiais: 
 São relatórios provenientes de trabalhos de carácter especial, tais como:  
 a) Aquisição de uma empresa; 
 b) Apreciação (análise) de um projecto específico; 
 c) Acompanhamento da fabricação de equipamento de grande porte (valor) comprado 
pela organização; 
 Casos confidenciais (privados), que não podem ser tratados (apresentados) em 
relatórios normais (comuns); 
 Serviços específicos, como: avaliação do desempenho ou procedimento de executivos, 
suspeita (suposições) de fraudes, etc. 
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4.5 Importância do Relatório de Auditoria Interna  
O relatório de uma auditoria interna é importante tanto para a administração quanto 




Para o Auditado: opera como uma avaliação do seu trabalho (trabalho do auditado) e 
anuncia a necessidade de acções (actividades) correctivas (reparadoras), caso existir falhas. 
Para a Administração: o relatório de auditoria interna é importante, porque é um indicador 
que avalia o desempenho dos seus colaboradores no exercício de suas funções.   
Para a Auditoria: é um dos meios através do qual a alta administração julga e avalia a 
qualidade da auditoria. 
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Capítulo 3: Estudo de casos 
 
Neste capítulo, pretende-se dar a conhecer os resultados alcançados, em função de 
toda a informação colhida e tendo como instrumento utilizado o questionário. A sua 
aplicação, como citado anteriormente, incidiu sobre a amostra de 43 empresas. Do mesmo 
modo, procede-se à interpretação e discussão desses resultados, tendo em conta a 
fundamentação teórica deste trabalho. 
  
1 Apresentação dos resultados 
Devemos antes de se proceder a enunciação dos resultados a que os inquéritos 
levaram, fazer referência às dificuldades enfrentadas pelas empresas em responder o nosso 
questionário, o qual acreditamos estar intimamente relacionado com a própria cultura do país. 
É que as empresas, ainda, vêem com algum cepticismo a colaboração com este tipo de 
estudos. Entretanto, acredita-se que o número de respostas alcançadas permite responder à 
interrogação inicialmente formulada. 
 Para uma adequada apresentação dos dados obtidos, recorreu-se ao uso de quadros e 
gráficos com os correspondentes dados estatísticos, os quais serão precedidos da respectiva 
análise. Não serão mencionadas as fontes dos quadros e dos gráficos, pois resultaram do 
processo de pesquisa levado a efeito. 
 
 
 Auditoria Interna nas Empresas Cabo-Verdianas 
Estudo de Casos 
60/87 
Pela análise do gráfico 1, constata-se que a maioria das sociedades é do tipo anónima, 
situando-se nos 37,21% (n=16), seguidamente vem sociedade por quotas situando-se nos 
34,88% (n=15), depois vem sociedade em nome individual com 18,60% (n=8), seguindo 
sociedade cooperativa com 4,65% (n=2), enquanto que somente 2,33% (n=1) responderam ser 






































Gráfico 1: Tipo de empresas 
 
Analisando o quadro 2 e o gráfico 2, constata-se que a maioria dos sujeitos da amostra 
(n=26; 60,5%) diz que a sua organização tem mais de dez anos a operar no mercado, 
seguindo-se os que afirmam ter menos de cinco anos a operar (n=11; 25,6%) e, por último, os 
que declaram ter entre cinco a dez anos (n=5; 11,6%). Importa ainda evidenciar que, somente 
um inquirido da amostra (2,3%) não indica há quantos anos a sua empresa está no mercado.   
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Tempo Vida (anos)
















Gráfico 2: Tempo de vida (em anos) das empresas 
 
 A análise dos resultados do quadro 3 e do gráfico 3, relativa ao número de 
trabalhadores na empresa, mostra que 27 dos inquiridos da amostra (62,8%) afirmam ter mais 
de 15 colaboradores. Um chegou mesmo a indicar 296 colaboradores, seguindo-se outros 9 
(20,9%) que afirmam ter menos de 10 trabalhadores e apenas 7 (16,3%) referem ter entre 10 a 
15 colaboradores.    





























Gráfico 3: Número de trabalhadores na empresa 
 Auditoria Interna nas Empresas Cabo-Verdianas 
Estudo de Casos 
62/87 
Em termos de departamentos existente nas organizações, em relação aos quais os 
resultados aparecem no quadro 4 e gráfico 4, salienta-se que 17 dos sujeitos da amostra 
(39,5%) afirmam ter mais de cinco departamentos na sua organização, sucedendo-se 14 que 
referem ter entre três a cinco departamentos (32,6%) e por último, 10 que declaram ter menos 
de três departamentos (23,3%). Importa ainda evidenciar que, somente dois dos inquiridos da 
amostra (4,7%) não indicaram o número de departamentos existentes na empresa.   































Gráfico 4: Departamentos existentes nas empresas 
 
Os resultados do gráfico seguinte demonstram que a minoria da amostra (n=14; 
32,56%) responde que possuem departamento de auditoria interna e os restantes responderam 
que não o possuem (n=29; 67,44%). 
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Gráfico 5: Existência ou não do departamento de Auditoria Interna nas empresas 
 
No que respeita à relação entre tipo de sociedade e existência do departamento de 
auditoria interna, cujos dados se encontram no quadro seguinte, evidencia-se que, a maioria 
das empresas que possuem auditoria interna é do tipo anónima (n=9), seguindo-se sociedades 
por quotas (n=2) e em nome individual (n=2) e por fim cooperativa (n=1).  
Como já foi referido anteriormente, a maioria da amostra (n=29) não possui 
departamento de auditoria interna. Destaca-se, em primeiro lugar sociedade por quotas 
(n=13), depois sociedade anónima (n=7), e na sequência, sociedade em nome individual 
(n=6), logo após vem sociedade cooperativa (n=1) e, por último, outra que pode ser qualquer 
outro tipo de sociedade que não sejam as já mencionadas (n=1). Somente um sujeito da 
amostra não responde qual o tipo de sociedade a que pertence. 
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Analisando o gráfico seguinte, verifica-se que a maioria da amostra que possui 
departamento de auditoria interna tem como superior hierárquico a administração da empresa 
(n=13; 92,86%). No entanto, apurou-se que somente 1 dos sujeitos da amostra (7,14%) 


















Gráfico 6: Dependência do Auditor Interno na empresa 
 
Quanto à dependência do departamento de auditoria interna dentro das sociedades, 
verifica-se de acordo com os dados apresentados no quadro 6, que a maioria dos inquiridos da 
amostra (n=13) diz que dentro da sua empresa, o departamento de auditoria interna depende 
directamente da administração para todos os tipos de sociedades e somente a minoria (n=1) de 
sociedade anónima diz que o departamento de auditoria interna depende de outros 
departamentos.  
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Fazendo uma leitura global dos resultados apurados no gráfico 7, obtiveram-se 
respostas em todas as áreas indicadas como as mais susceptíveis à fraude excepto 
imobilizado. Assim, por ordem da importância, salientam-se o caixa (n=13; 30,23%), o stock 
(n=10; 23,26%) e outras (n=7; 16,28%) que podem ser quaisquer para além das que foram 
sugeridas pelo estudo. Realça-se, ainda, que 13 dos sujeitos da amostra não referiram qual é a 


























Gráfico 7: Área mais susceptível a fraudes dentro das empresas  
 
Em termos de área susceptível à fraudes dentro das entidades apresentadas no quadro 
seguinte, salienta-se que a maioria dos sujeitos da amostra (n=13) admite caixa como a área 
onde registam-se mais fraudes, tanto para sociedade anónima (n=7), por quotas (n=2), em 
nome individual (n=3) e para outro que não identifica o tipo de sociedade a que pertence 
(n=1). Outros (n=10) que apontaram stock dividem-se entre sociedade anónima (n=4), por 
quotas (n=3), em nome individual (n=2) e sociedade cooperativa (n=1), e para os restantes 
(n=7) consideram outras áreas (que podem ser quaisquer outras que não foram indicadas) 
como susceptíveis à fraudes sendo sociedade anónima (n=3), sociedade por quotas (n=2), em 
nome individual (n=1) e outro tipo de sociedade (n=1). É de realçar igualmente que vários 
outros inquiridos (n=13) não opinaram sobre o assunto, sendo a maioria (n=8) sociedade por 
quotas.    
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Quadro 7: Área susceptível de fraude indicado para cada tipo de sociedade 
Count
1 0 0 0 1
7 4 3 2 16
2 3 2 8 15
3 2 1 2 8
0 1 0 1 2
0 0 1 0 1











Caixa Stock Outras 0




 Observando o gráfico seguinte, averigua-se que a maioria dos sujeitos da amostra não 
respondeu se tem ou não perspectiva de implementar o departamento de auditoria no futuro 
(n=25; 58,14%, dos quais somente 11 são válidos, pois os restantes 14 não responderam por já 
o possuírem). Constata-se que registaram-se 15 respostas positivas (34,88%) à perspectiva de 
implementação do departamento de auditoria interna futuramente na empresa e 3 respostas 
negativas (6,98%), ou seja afirmaram não dispor do departamento de auditoria interna e nem 


















Gráfico 8: Perspectiva das empresas na implementação do departamento de Auditoria Interna no 
futuro 
 
Quanto à perspectiva de implementação de departamento de auditoria interna no 
futuro para as empresas que ainda não o tenham, constata-se, pelos dados expostos no quadro 
8, que dos 15 inquiridos que têm perspectivas de o implementar no futuro, são cinco 
sociedade em nome individual, quatro sociedade por quotas, três sociedade anónima e um não 
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identificado. Três dos inquiridos que afirmaram não ter perspectiva de implementar 
departamento de auditoria na sua empresa, são duas sociedades por quotas e uma sociedade 
em nome individual, e dos que negaram responder à questão (n=25) somente 11 dizem 
respeito às empresas que não possuíam auditoria interna, sendo quatro sociedades anónimas e 
sete sociedades por quotas em comparação com os dados do quadro 5, pois os restantes 14 
dispõem da mesma (9 sociedades anónimas, 2 sociedades por quotas, 2 sociedades em nome 
individual e 1 sociedade cooperativa em comparação com os dados do quadro 5).   
 
Quadro 8: Perspectivas de implementação do departamento de auditoria interna no futuro para as 
empresas que não a possuam 
Count
0 1 0 1
0 3 13 16
2 4 9 15
1 5 2 8
0 1 1 2
0 1 0 1












Se não,  existe perspectivas de




A análise dos resultados do próximo gráfico, relativa às entidades que foram alvo de 
uma auditoria interna ou externa, mostra que a maioria dos inquiridos (n=26; 60,47%) refere 
que já foram alvo de uma auditoria interna ou auditoria externa (alguns possuíam auditoria 
interna, mas agora fazem auditoria externa, outros são alvo de auditoria externa por obrigação 
legal). Seguem-se, os que dizem que nunca foram alvo de auditoria (n=16; 37,21%). Salienta-
se ainda que apenas 2,33% dos inquiridos (n=1) nada afirmam.  
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Gráfico 9: Empresas que já foram alvo de uma Auditoria Interna ou Auditoria Externa 
 
No quadro seguinte estão os resultados relativos às empresas que já foram ou não alvo 
de uma auditoria interna ou auditoria externa, das quais se destaca que a maioria da amostra 
responde positivamente, distribuído da seguinte forma a saber: sociedades anónimas (n=14), 
sociedades por quotas (n=6), seguindo-se sociedade em nome individual (n=3), sociedade 
cooperativa (n=2) e, por fim, outro tipo de sociedade (n=1). Todavia, importa salientar que 
dos inquiridos que dizem nunca terem sido alvo de algum tipo de auditoria, a maioria é 
sociedade por quotas (n=8), sociedade em nome individual (n=5), sociedade anónima (n=2) e, 
por fim, um que não identifica o seu tipo de sociedade (n=1). No entanto, somente um 
inquirido que identifica o seu tipo de sociedade como por quotas não responde à questão.  
 
Quadro 9: Sociedade que já foi alvo de uma auditoria interna ou auditoria externa 
Count
1 0 0 1
2 14 0 16
8 6 1 15
5 3 0 8
0 2 0 2
0 1 0 1

















No que respeita à área indicada pelas empresas que não foram alvo de nenhuma 
auditoria, como a que existem anomalias, apresentada no gráfico 10, constata-se que somente 
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5 apontam stock como área de fraude, 4 indicam caixa, 3 citam outra e só 1 menciona 
imobilizado. Dos 16 inquiridos da amostra que afirmaram não ter sido alvo de auditoria (c.f. 
gráfico 9), somente 3 deles não pronunciam sobre o assunto. 
 














Gráfico 10: Áreas indicadas como as que existe anomalias pelas empresas que não dispõem do 
departamento de Auditoria Interna 
 
No quadro seguinte estão os resultados relativos à relação entre existência do 
departamento de auditoria interna com as área mais susceptíveis a fraudes nas empresas, dos 
quais se salienta que 5 das empresas que possuem departamento de auditoria interna apontam 
caixa como área mais fraudulenta, seguindo-se 4 delas que destacam stock e importa referir 
ainda que 4 das mesmas apontam outras áreas onde constatam-se fraudes. No entanto, apenas 
1 não indica área onde verificam-se anomalias na empresa que possui departamento de 
auditoria interna. 
 
Quadro 10: Relação existência de auditoria interna com a área mais susceptível de fraudes 
Count
5 4 4 1 14




Caixa Stock Outras 0




 Quanto à relação entre número de departamentos existentes na entidade e existência 
do departamento de auditoria interna, constata-se, pelos dados expostos no quadro seguinte, 
que, nas entidades com número de departamentos superior a 5, existem mais respostas 
positivas (n=11) em relação à existência do departamento de auditoria interna, seguindo-se as 
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que possuem entre 3 a 5 departamentos, com apenas 2 respostas afirmativas de que existe 
departamento de auditoria interna e, por último, apenas um inquirido com 3 departamentos 
afirma existir departamento de auditoria na sua empresa. No entanto, há a referir que a 
maioria dos inquiridos (n=12) que afirmaram não possuir departamento de auditoria interna 
na sua empresa possui entre 3 a 5 departamentos, seguindo-se mais 9 dos quais possuem 
número de departamentos inferior a 3, ainda algumas empresas (n=6) com número de 
departamentos superior a 5 e, por último, algumas empresas (n=2) que não identificaram o seu 
tipo respondem que não possuem departamento de auditoria interna. 
 
Quadro 11: Relação entre número de departamentos existentes numa empresa e existência do 





















Em termos da relação existente entre departamento de auditoria interna com número 
de trabalhadores da entidade, exposto no próximo quadro, salienta-se que a maioria dos 
sujeitos da amostra (n=11) que respondeu positivamente à existência do departamento de 
auditoria interna, admite que possui mais de 15 trabalhadores e, a minoria (n=3) que possui 
departamento de auditoria interna tem entre 15 a 10 trabalhadores. Realça-se ainda que dos 
que opinam não possuir departamento de auditoria interna (n=29), 16 dos quais tem mais de 
15 trabalhadores, seguido de 9 que tem menos de 10 trabalhadores e, por último, 4 que tem 
trabalhadores entre 10 a 15.  
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A análise do quadro seguinte, demonstra que os sujeitos da amostra que afirmaram 
possuir os serviços de auditoria interna, a metade diz ter um capital social superior a trinta mil 
contos, chegando mesmo outros a indicar um milhão e trezentos e noventa e dois mil contos. 
Cinco dos inquiridos não revelaram qual o valor do seu capital social, um indicou cento e 
cinquenta contos e outro citou mil e quinhentos e vinte e dois contos.    






























No que concerne às sociedades que já foram alvo de auditoria interna ou externa, 
importa saber se foi por ordem de EOEP (Estado ou Outros Entes Públicos) ou empresários. 
Constata-se, pela análise do quadro seguinte, que a maioria das auditorias internas ou externas 
feitas às empresas (n=16; 37,2%) foram por ordem dos empresários e a minoria confirmaram 
que as auditorias foram feitas por ordem do EOEP (n=8; 18,6%). Dos restantes inquiridos da 
amostra (n=19; 44,2%) apenas dois correspondem às empresas que foram alvo de auditoria 
interna ou externa, porém não indicaram por ordem de quem foi feito (de acordo com os 
dados do quadro 9, são 26 as empresas que foram alvo de auditoria interna ou externa, 16 não 
foram e 1 não respondeu). 
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Observando o quadro 15, apurou-se que a maioria das empresas (n=16) que não dispõe 
do departamento de auditoria interna não foram nunca alvo nem de uma auditoria interna, 
nem externa, e as outras empresas que não dispõem de um departamento de auditoria interna 
na empresa (n=12) já foram alvo de algum tipo de auditoria interna ou externa (mais 
frequente externa por ordem do estado ou por obrigação da norma interna da entidade). As 
restantes 14 são as que já dispõe de departamento de auditoria interna.   
Quadro 15: Relação entre existência do departamento de auditoria interna nas empresas e se já 
foram alvo de uma auditoria interna ou externa 
Count
16 12 1 29
0 14 0 14












A análise dos resultados apresentados no quadro 16, revela que para os inquiridos que 
afirmaram não ter sido alvo de nenhum tipo de auditoria (n=16), 5 deles apontam stock como 
área mais fraudulenta, seguindo-se 3 que confirmaram como a mais fraudulenta outra área 
qualquer, tendo reunido o mesmo número de resposta o caixa e, por fim, apenas um dos 
inquiridos indica imobilizado. Contudo, os restantes (n=6) não indicaram a área que 
presumam existir anomalias. Pode-se concluir que aqui não se verificaram situações de 
anomalias.  
Quadro 16: Áreas de fraudes nas empresas que já foram alvo de uma auditoria interna ou externa 
Count
1 5 1 3 6 16
1 5 1 3 6 16
Não




Caixa Stock Imobilizado Outra 0
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Quanto a organização da contabilidade dentro das empresas, de acordo com o que se 
verifica no quadro seguinte, todos os sujeitos da amostra declaram ter a contabilidade de suas 
entidades organizada. 







Quanto ao sistema de controlo interno de caixa, tendo em conta os resultados do 
quadro seguinte, salienta-se que a maioria dos questionados (n=26) responde afirmativamente 
à contagem surpresa de fundo de maneio (17 para empresas que não possuem departamento 
de auditoria interna e 9 para empresas que possuem departamento de auditoria interna), e 
segue-se a minoria (n=13) que afirmaram que não se faz a contagem surpresa do fundo de 
maneio (8 para empresas que não possuem departamento de auditoria interna e 5 para 
empresas que possuem departamento de auditoria interna). Os restantes (n=4) que não 
possuem departamento de auditoria interna não pronunciaram sobre a questão.    
 
Quadro 18: Controlo Interno de caixa (contagem de fundo de maneio) nas empresas 
Count
8 17 4 29
5 9 0 14







Faz-se a contagem surpresa do




 Ainda dentro do sistema controlo interno de caixa, analisando o quadro 19, constata-se 
que a maioria dos sujeitos da amostra afirma fazer depósito diário dos recebimentos, tanto as 
empresas com departamento de auditoria interna (n=12) como as sem (n=25), seguindo-se a 
minoria que não faz depósitos diariamente dos recebimentos, tanto entre as que possuem 
departamento de auditoria interna (n=2) como entre as sem (n=3). Por fim, apenas um dos 
inquiridos, que não possui departamento de auditoria interna, nada afirma. 
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Quadro 19: Controlo Interno de caixa (recebimentos) nas empresas 
Count
3 25 1 29
2 12 0 14












Quanto ao responsável de caixa exercer outra função na empresa, no qual consta o 
resultado no próximo quadro, apurou-se que a maioria dos sujeitos da amostra afirmou 
positivamente que o responsável de caixa exerce outra função na empresa, 16 para as 
empresas que não possuem departamento de auditoria interna e 8 para aquelas que possuem 
departamento de auditoria interna. No entanto, 18 inquiridos dizem que, nas suas empresas, o 
responsável de caixa não exerce nenhuma outra função, 12 para as empresas que não possuem 
departamento de auditoria interna e 6 para aquelas que possuem departamento de auditoria 
interna. Um dos inquiridos não se pronuncia sobre o assunto. 
 
Quadro 20: Função do responsável de caixa na empresa com ou sem auditoria interna 
Count
12 16 1 29
6 8 0 14







Responsáv el de caixa exerce outra





No que concerne ao controlo dos inventários, cujos resultados estão no quadro 
seguinte, concluí-se que, a maioria dos sujeitos da amostra diz que o modo de controlo de 
inventário utilizado é o inventário periódico, sendo 15 pertencentes às empresas sem auditoria 
interna e 6 às empresas com auditoria interna. Verificou-se também que o controlo de 
inventário permanente é feito por 15 das amostras, dividido entre 7 empresas sem auditoria 
interna e 8 empresas com auditoria interna. Constatou-se ainda que 7 dos inquiridos, que 
afirmam não ter departamento de auditoria interna, não responderam a esta questão.    
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Quadro 21: Sistema de controlo de inventário nas empresas 
Count
7 15 7 29
8 6 0 14














De acordo com os resultados do quadro 22, relativos à contagem do stock nas 
empresas, constatou-se que a maioria dos sujeitos da amostra diz que a contagem de stock é 
feita mensalmente (n=15) sendo 8 referente às empresas sem auditoria interna e 7 às empresas 
com auditoria interna. Os que dizem que a contagem é feita anualmente são 12, entre os quais 
9 são empresas sem auditoria interna e 3 empresas com auditoria interna, na sequência, vêm 
os trimestralmente (n=4) onde apenas 1 é empresa sem auditoria interna e 3 empresas com 
auditoria interna. Por último, semestralmente (n=1) respondido por uma empresa sem 
auditoria interna. Apurou-se ainda que, 11 dos inquiridos da amostra não indicaram quando é 
que fazem a contagem do stock, 10 dos quais não têm departamento de auditoria interna e 
somente um tem o referido departamento. 
Quadro 22: Contagem do stock nas empresas 
Count
8 1 1 9 10 29
7 3 0 3 1 14















No que toca à opinião dos sujeitos da amostra sobre a relação entre existência do 
departamento de auditoria interna e as funções do responsável do inventário, constatou-se 
pelo quadro seguinte que, a maioria dos sujeitos da amostra (n=34) respondeu que o 
responsável de inventário não faz vendas e, apenas, uma minoria (n=2) diz que o responsável 
do inventário faz vendas. E ainda, apurou-se que 7 dos inquiridos da amostra não respondem 
à questão.  
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Quadro 23: Controlo interno (stock) nas empresas 
Count
23 0 6 29
11 2 1 14













2 Interpretação dos resultados 
A análise dos resultados obtidos da amostra revela que, a maioria das empresas não 
possui o departamento de auditoria interna, enquanto que somente uma minoria dispõe da 
mesma na organização. 
De acordo com os resultados obtidos, a maioria dos inquiridos que afirmaram existir 
departamento de auditoria interna na sua organização, refere que a actividade de auditoria 
interna se subordina, hierarquicamente, ao Concelho de Administração (n=13; 92,86%) e 
destaca-se que somente um dos inquiridos diz que as actividades de auditoria interna 
dependem hierarquicamente de outros departamentos. Esta situação confirma o que se 
esperava, uma vez que os autores que escreveram sobre o assunto apontam no sentido de que, 
actualmente, a actividade de auditoria interna deve posicionar-se ao mais alto nível, 
dependendo do Concelho da Administração ou dos gestores de topo. 
No que se refere a áreas apontadas, onde verificam-se mais fraudes, as respostas, 
maioritariamente, indicam caixa como a área mais susceptível a fraudes (n=13), seguindo-se 
as respostas que apontam o stock (n=10) e outras áreas (n=7) que não seja imobilizado. 
Fazendo uma leitura global dos resultados apurados no que concerne à perspectiva de 
implementação, no futuro, do departamento de auditoria interna nas empresas que não a 
possuem, constata-se que a maioria (n=15) das mesmas tem perspectiva de implementar 
actividades de auditoria interna, o que é muito satisfatório, pois demonstra que já estão 
conscientes da necessidade de ter um departamento de auditoria interna, de modo a 
estabelecer assim um controlo mais vasto dentro da organização. 
Verificou-se também que 60,47% (n=26) dos inquiridos afirmaram já ter sido alvo de 
uma auditoria interna ou auditoria externa, muito dos quais são alvo desta última por 
obrigação legal, ficando por saber agora por ordem de quem foram realizadas tais auditorias. 
Contudo, junto dos inquiridos, confirmou-se que, a maioria das actividades de auditoria 
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(n=16) foi ordenada por empresários, isto porque os investidores têm necessidade de saber, de 
uma fonte segura, se as informações que lhe apresentam são ou não fidedignas. Por outro 
lado, confirmou-se que apenas 8 dos inquiridos apontaram estado e outros entes públicos 
como mandante das actividades de auditoria realizadas.  
No que respeita a áreas de fraude para organizações que não foram alvo de nenhuma 
auditoria, destaca-se primeiramente stock (n=5), caixa (n=4), seguindo outra área (n=3) e por 
último imobilizado (n=1). Segundo os sujeitos da amostra (n=17), somente 4 não apontaram 
área de fraude o que pode significar que nas suas empresas não se verificam anomalias.  
No âmbito da relação entre antiguidade da organização e existência de departamento 
de auditoria, constatou-se que a maioria das empresas que afirma possuir departamento de 
auditoria interna (n=11) já têm mais de 10 anos a operar no mercado, o que significa 
provavelmente que sendo empresa com alguns anos de experiência, têm a plena consciência 
da importância da implementação de auditoria interna. Em termos da relação existente entre 
número de trabalhadores na organização e existência do departamento de auditoria interna na 
mesma, salienta-se que a maioria dos inquiridos (n=11) que confirma ter departamento de 
auditoria interna, também afirma ter mais de 15 trabalhadores. Quanto à conexão entre 
existência do departamento de auditoria interna e números de departamentos que compõe a 
entidade, as opiniões dos sujeitos da amostra situaram-se maioritariamente (n=11) na 
frequência “> 5” departamentos na organização. Das interpretações feitas, pode-se dizer que 
quanto maior for a empresa, maior é a probabilidade de existir departamento de auditoria 
interna. 
Constatou-se que de uma forma geral todos os inquiridos da amostra confirmaram ter 
a contabilidade organizada.  
Relativamente ao sistema de controlo interno aplicado nas empresas, de acordo com a 
maioria das respostas dos sujeitos da amostra (n=9) verificou-se que, se faz a contagem 
surpresa de fundo de maneio nas entidades em que existe actividades de auditoria interna. Isto 
é considerado um bom procedimento de controlo interno. Constatou-se igualmente que nas 
entidades com departamento de auditoria interna, a maioria dos sujeitos da amostra (n=12) faz 
depósitos diariamente dos recebimentos. São actividades que indicam boas práticas de 
controlo interno nas organizações. 
No âmbito de procedimentos de controlo interno para área de stock nas empresas com 
departamento de auditoria interna, 8 dos sujeitos afirmaram ter um controlo de inventário 
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permanente, seguindo 7 dos quais afirmando que a contagem do stock é feita mensalmente e, 
para concluir, 11 dos mesmos inquiridos confirmam que o responsável de stock não faz 
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Perante o que foi apresentado, importa transmitir os resultados alcançados após o 
trabalho de pesquisa e investigação, onde se procurou analisar a importância da auditoria 
interna para as empresas cabo-verdianas. Não obstante, os constrangimentos verificados 
durante a investigação, conseguiu-se alcançar os objectivos preconizados.   
  
Das análises teóricas realizadas sobre a auditoria, conclui-se que existem diversos 
tipos de auditoria, dependendo de objectivos, das actividades e dos relatórios que se esperam 
dos auditores. Cada qual com sua característica específica, porém todas com a finalidade de 
contribuir para um melhor resultado, porquanto todos esses tipos de auditoria são efectuados 
por auditores internos ou externos. 
  
O estudo mostra que ainda em Cabo verde as empresas não consideram auditoria 
interna como um instrumento essencial que ajuda os administradores ou gestores de topo a 
tomarem decisões, pois o grau de receptividade das empresas cabo-verdianas em relação a 
auditoria interna ainda é muito fraco.  
 
Conclui-se também que a maioria dos sujeitos da amostra afirma não possuir o serviço 
de auditoria interna nas suas empresas. 
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Em qualquer área onde laboram pessoas existe sempre a possibilidade de ocorrência 
de falhas, erros ou até mesmo fraudes. Nas empresas, para que estas anomalias não ocorram, 
os administradores ou gestores de topo montam um sistema de controlo interno, mas, muitas 
vezes, se o controlo implementado for fraco, a empresa ou o seu património pode ser alvo de 
irregularidades.  
 
Através do estudo feito, fica evidenciado que, para a maioria das sociedades 
empresariais cabo-verdianas, tanto as que possuem serviço de auditoria interna como a que 
não o possuem, “caixa” e “stock” representam as áreas mais susceptíveis a anomalias, ou seja, 
são tidas como áreas de risco.  
  
No que toca à relação existente entre o número de serviços existentes numa 
organização e o serviço de auditoria interna, concluiu-se que, existe uma relação quase directa 
entre elas pois, as empresas com cinco ou mais serviços ou departamentos, possuem um 
serviço ou departamento de auditoria interna. 
 
Em relação às hipóteses que elegemos para o nosso trabalho de investigação, a 
primeira confirma-se, isto é todas as empresas que possuem um serviço de auditoria interna 
têm sucesso, pois constatou-se, de acordo com os dados da amostra, que a maioria dessas são 
antigas no mercado e têm grande dimensão em termos de número de trabalhadores, número 
de serviços ou departamentos e de volume de capital social.  
  
De igual modo, no que toca a segunda hipótese confirma-se que, mais de 60% das 
empresas cabo-verdianas não possuem serviços de auditoria interna, mais concretamente 
67,44% do total da nossa amostra, mas já foram objecto de alguma auditoria independente.  
  
Assim, no cômputo geral, este trabalho de investigação cientifica não teve a pretensão 
de esgotar o tema, pois ainda há muito para ser pesquisado e estudado no que concerne à 
auditoria interna e, bem ainda, o seu contributo para a gestão das empresas, principalmente 
em Cabo Verde onde este tema é relativamente recente, pois nem todos têm a plena 
consciência da função e importância da auditoria interna dentro de uma organização. Por isso, 
deixamos em aberto para possíveis investigações no futuro.  
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 O questionário que ora se apresenta enquadra-se no âmbito da realização de trabalho 
monográfico de fim do Curso de Economia e Gestão – Variante Auditoria Financeira. O tema 
intitula-se: Importância de Auditoria Interna nas Empresas Cabo-verdianas - estudo de casos 
de várias empresas. 
 
I - Dados da empresa: 
1. Tipo de empresa: 
 Sociedade Anónima 
 Sociedade por quotas 
 Sociedade em nome individual 
 Sociedade em nome colectivo 
 Sociedade cooperativa 
 Outra 
 
2. Capital social: (milhares de 
escudos)    
 
3. Tempo vida (anos): 
 <5   
 >5 e < 10 
 >10  
II - Caracterização da empresa 
4. Nº trabalhadores: 
 <10  
 >10 e < 15 
 >15 
 
5. Quantos departamentos existem? 
 <3 
 >3 e <5 
 >5 
  
6. Existe departamento auditoria interna? 
 Não  
 Sim 
 
7. Se sim, Dependência do auditor: 
 Administração 
 Sócios 
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 Outros departamentos 
 

























13. Contabilidade organizada? 
 Não 
 Sim 
Controlo de caixa 
14. Quantia de fundo de maneio? 
 <20.000 
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18. Controlo de inventários: 
 Inventário permanente  
 Inventário periódico 
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